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1 Carta de Princípios do Fórum Social Mundial 

O Comitê de entidades brasileiras que idealizou e organizou o primeiro Fórum Social Mundial, realizado em Porto Alegre de 25 a 30 de janeiro de 2001, considera necessário e legítimo, após avaliar os resultados desse Fórum e as expectativas que criou, estabelecer uma Carta de Princípios que oriente a continuidade dessa iniciativa, nos termos da Nota de Informação que divulgou ao final do Fórum. Os Princípios contidos na Carta, a ser respeitada por tod@s que queiram participar desse processo e organizar novas edições do Fórum Social Mundial, consolidam as decisões que presidiram a realização do Fórum de Porto Alegre e asseguraram seu êxito, e ampliam seu alcance, definindo orientações que decorrem da lógica dessas decisões. 

1. O Fórum Social Mundial é um espaço aberto de encontro para o aprofundamento da reflexão, o debate democrático de idéias, a formulação de propostas, a troca livre de experiências e a articulação para ações eficazes, de entidades e movimentos da sociedade civil que se opõem ao neoliberalismo e ao domínio do mundo pelo capital e por qualquer forma de imperialismo, e estão empenhadas na construção de uma sociedade planetária centrada no ser humano. 

2. O Fórum Social Mundial de Porto Alegre foi um evento localizado no tempo e no espaço. A partir de agora, na certeza proclamada em Porto Alegre de que "um outro mundo é possível", ele se torna um processo permanente de busca e construção de alternativas, que não se reduz aos eventos em que se apoie. 

3. O Fórum Social Mundial é um processo de caráter mundial. Todos os encontros que se realizem como parte desse processo têm dimensão internacional. 

4. As alternativas propostas no Fórum Social Mundial contrapõem-se a um processo de globalização capitalista comandado pelas grandes corporações multinacionais e pelos governos e instituições internacionais a serviço de seus interesses. Elas visam fazer prevalecer, como uma nova etapa da história do mundo, uma globalização solidária que respeite os direitos humanos universais, bem como os de tod@s @s cidadãos e cidadãs em todas as nações e o meio ambiente, apoiada em sistemas e instituições internacionais democráticos a serviço da justiça social, da igualdade e da soberania dos povos. 

5. O Fórum Social Mundial reúne e articula somente entidades e movimentos da sociedade civil de todos os países do mundo, mas não pretende ser uma instância representativa da sociedade civil mundial nem excluir dos debates que promova os responsáveis políticos, mandatados pelo povo, que decidam assumir os compromissos que deles resultem. 

6. Os encontros do Fórum Social Mundial não têm caráter deliberativo enquanto Fórum Social Mundial. Ninguém estará, portanto autorizado a exprimir, em nome do Fórum, em qualquer de suas edições, posições que pretenderiam ser de tod@s @s seus/suas participantes. @s participantes não devem ser chamad@s a tomar decisões, por voto ou aclamação, enquanto conjunto de participantes do Fórum, sobre declarações ou propostas de ação que @s engajem a tod@s ou à sua maioria e que se proponham a ser tomadas de posição do Fórum enquanto Fórum. 

7. Deve ser, no entanto, assegurada, a entidades ou conjuntos de entidades que participem dos encontros do Fórum, a liberdade de deliberar, durante os mesmos, sobre declarações e ações que decidam desenvolver, isoladamente ou de forma articulada com outros participantes. O Fórum Social Mundial se compromete a difundir amplamente essas decisões, pelos meios ao seu alcance, sem direcionamentos, hierarquizações, censuras e restrições, mas como deliberações das entidades ou conjuntos de entidades que as tenham assumido. 

8. O Fórum Social Mundial é um espaço plural e diversificado, não confessional, não governamental e não partidário, que articula de forma descentralizada, em rede, entidades e movimentos engajados em ações concretas, do nível local ao internacional, pela construção de um outro mundo. Ele não se constitui portanto em instância de poder, a ser disputado pel@s participantes de seus encontros, nem pretende se constituir em única alternativa de articulação e ação das entidades e movimentos que dele participem. 

9. O Fórum Social Mundial assume a democracia como caminho para resolver politicamente os problemas da sociedade. Como espaço de encontro, ele está aberto ao pluralismo e à diversidade de engajamentos e atuações das entidades e movimentos que dele decidam participar, bem como à diversidade de gênero, raças, etnias e culturas. 

10. O Fórum Social Mundial se opõe a toda visão totalitária e reducionista da história e ao uso da violência como meio de controle social pelo Estado. Propugna pelo respeito aos Direitos Humanos, por relações igualitárias, solidárias e pacíficas entre pessoas, raças, gêneros e povos, condenando todas as formas de dominação assim como a sujeição de um ser humano pelo outro. 

11. Os encontros do Fórum Social Mundial são sempre espaços abertos a tod@s que queiram deles participar, exceto a organizações que atentem contra a vida das pessoas como método de ação política. 

12. Como espaço de debate, o Fórum Social Mundial é um movimento de idéias que estimula a reflexão, e a máxima disseminação transparente dos resultados dessa reflexão, sobre os mecanismos e instrumentos da dominação do capital, sobre meios e ações de resistência e superação dessa dominação, e sobre as alternativas que podem ser propostas para resolver os problemas de exclusão e desigualdade que o processo de globalização capitalista atualmente hegemônico está criando ou agravando, internacionalmente e no interior dos países. 

13. Como espaço de troca de experiências, o Fórum Social Mundial estimula o conhecimento e o reconhecimento mútuo das entidades e movimentos que dele participam, valorizando especialmente o que a sociedade está construindo para centrar a atividade econômica e a ação política no atendimento das necessidades do ser humano e no respeito à natureza. 

14. Como espaço de articulação, o Fórum Social Mundial procura fortalecer e criar novas articulações nacionais e internacionais entre entidades e movimentos da sociedade civil, que aumentem, tanto na esfera da vida pública como da vida privada, a capacidade de resistência social ao processo de desumanização que o mundo está vivendo, e reforcem as iniciativas humanizadoras em curso pela ação desses movimentos e entidades. 

15. O Fórum Social Mundial é um processo que estimula as entidades e movimentos que dele participam a situar suas ações como questões de cidadania planetária, introduzindo na agenda global as práticas transformadoras que estejam experimentando na construção de um mundo novo. 

São Paulo, 9 de abril de 2001 

ABONG - Associação Brasileira de Organizações Não Governamentais 
ATTAC - Ação pela Tributação das Transações financeiras em Apoio aos Cidadãos
CBJP - Comissão Brasileira Justiça e Paz, da CNBB 
CIVES - Associação Brasileira de Empresários pela Cidadania 
CUT - Central Única dos Trabalhadores 
IBASE - Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas 
Rede de Justiça Social e Direitos Humanos
MST - Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra 

2 Economia Solidária, Fundamento de uma Globalização Humanizadora

Contribuição do GT de Economia Solidária para o lançamento do debate sobre Economia Solidária, que constitui um dos cinco primeiros temas da primeira parte do FSM, intitulada “Produção das riquezas e reprodução social”.

A questão-chave a debater na Conferência e Seminário sobre Economia Solidária consiste no seguinte: a Economia Solidária está orientada apenas a mitigar os problemas sociais gerados pela globalização neoliberal, ou tem a vocação de constituir o fundamento de uma globalização humanizadora, de um desenvolvimento sustentável, socialmente justo e voltado para a satisfação das necessidades básicas de cada um e de todos os cidadãos da Terra?

Ao longo da história, o capitalismo tem se caracterizado pela sua capacidade de produzir riquezas. Contudo, esta produção de riquezas tem sido acompanhada por uma constante concentração da riqueza e da renda, resultando em crescentes desigualdades sociais, miséria e exclusão. A economia de mercado capitalista está fundada na crença de que o mercado é capaz de auto-regular-se para o bem de todos, e que a competição é o melhor modo de relação entre os atores sociais. Mas a lógica do capital é migrar para onde há capital e possibilidades de acumulação e de lucro, e não para onde há necessidades humanas a satisfazer. O capital só reconhece a demanda efetiva, isto é, o poder de compra. Quem tem necessidades, mas não tem poder de compra não é reconhecido pelo capital. Num mundo de desemprego crescente, em que a grande maioria dos trabalhadores não controla nem participa da gestão dos meios e recursos para  produzir riquezas, um número sempre maior de trabalhadores e famílias perde o acesso à remuneração e fica excluído do mercado capitalista. Por outro lado, a competição nos marcos deste mercado lança trabalhador contra trabalhador, empresa contra empresa, país contra país, numa guerra sem tréguas em que todos são inimigos de todos e ganha quem for mais forte, mais rico e, freqüentemente, mais trapaceiro e corruptor ou corrupto. A história tem mostrado que o número dos que ganham é cada vez mais reduzido, enquanto aumenta rapidamente o número dos que só conseguem compartilhar a miséria e a desesperança.

Neste cenário, sob diversos títulos – Economia Solidária, economia social, socioeconomiaSolidária, humanoeconomia, economia popular, economia de proximidade, etc. -, têm emergido práticas de relações econômicas e sociais que, de imediato, propiciam a sobrevivência e a melhora da qualidade de vida de milhões de pessoas em diferentes partes do mundo. São práticas fundadas em relações de colaboração solidária, inspiradas por novos valores culturais que colocam o ser humano como sujeito e finalidade da atividade econômica, em vez da acumulação de capital. As experiências, que se alimentam dos princípios do cooperativismo gerado em Rochdale, Inglaterra, em meados do século XIX, aperfeiçoados e recriados nos diferentes contextos socioculturais, ganharam múltiplas formas e maneiras de expressar-se. Apesar dessa diversidade, a valorização do trabalho humano, a promoção das necessidades básicas como eixo da atividade econômica e comercial, o reconhecimento do lugar privilegiado da mulher e do feminino numa economia fundada na solidariedade, a busca de uma relação de colaboração respeitosa com a Natureza e os valores da cooperação e da solidariedade parecem ser pontos de convergência. 

2.1 Alcance da Economia Solidária

Usando este termo para abranger todas as práticas e propostas que partilham esses princípios, podemos dizer que a Economia Solidária não quer se limitar à organização da produção. Redes de consumidores têm se espalhado por diversos países, definindo conscientemente seus níveis de consumo com base em princípios éticos, solidários e sustentáveis. O consumo organizado e consciente tem a capacidade de exercer pressão em favor da maior qualidade dos produtos, de regulações mais efetivas desta qualidade, e também é capaz de exercer o papel de desencadear novas atividades produtivas, ampliando a organização da produção através de redes.

O financiamento da economia é outro desafio importante que a Economia Solidária busca enfrentar. A redefinição do papel do dinheiro; a descentralização das moedas circulantes e o estímulo ao comércio justo e solidário utilizando moedas comunitárias; o conseqüente empoderamento financeiro das comunidades; o controle e a regulação dos fluxos financeiros para que cumpram seu papel de meio e não de finalidade da atividade econômica; a imposição de limites às taxas de juros e o controle público da taxa de câmbio, para evitar toda atividade especulativa, são alguns dos elementos fomentadores de uma política autogestionária de financiamento do investimento do nível local ao nacional. O valor central aqui é o direito de comunidades e nações à soberania sobre suas próprias finanças. Assim também, os bancos cooperativos, os bancos éticos, as cooperativas de crédito, as instituições de microcrédito solidário e os empreendimentos mutuários, todos com o objetivo de financiar seus membros e não concentrar lucros através dos altos juros, são componentes importantes do sistema socioeconômico solidário.

Articulando o consumo solidário com a produção, a comercialização e as finanças, de modo orgânico e dinâmico e do nível local até o global, a Economia Solidária amplia as oportunidades de negócios para cada agente sem afastar a atividade econômica do seu fim primeiro, que é responder às necessidades básicas da sociedade e dos próprios agentes econômicos. Ela permite articular solidariamente os diversos elos de cada cadeia produtiva, em redes de agentes que se apoiam e se complementam. Conceitos como vantagens cooperativas e eficiência sistêmica substituem as velhas práticas da competição e da maximização da lucratividade individual. Consciente de fazer parte de um sistema orgânico e abrangente, cada agente econômico busca contribuir para o progresso próprio e do conjunto, resultando em melhor qualidade de vida e trabalho para cada um e para todos. A partilha da decisão sobre os excedentes permite que se faça investimentos na criação de outras empresas solidárias, outorgando um caráter dinâmico à reprodução social.

A Economia Solidária, nas suas diversas formas, é um projeto de desenvolvimento destinado a promover as pessoas e coletividades sociais a sujeito dos meios, recursos e ferramentas de produzir e distribuir as riquezas, visando a suficiência em resposta às necessidades e o desenvolvimento genuinamente sustentável. O valor central da Economia Solidária é o trabalho, o saber e a criatividade humanos e não o capital e sua propriedade. Ao acolher e integrar de uma só vez cada pessoa e toda a coletividade, a Economia Solidária resgata a dimensão feminina que está ausente da economia centrada no capital e no Estado. Sendo a referência da Economia Solidária cada sujeito e, ao mesmo tempo, toda a sociedade, concebida também como sujeito, a eficiência econômica não pode limitar-se aos benefícios materiais de um empreendimento, mas se define também em função da qualidade de vida e da felicidade de seus membros e, ao mesmo tempo, de todo o ecossistema.

A Economia Solidária é um projeto de desenvolvimento que visa a sustentabilidade, a justiça econômica e social e a democracia participativa. Assentada em redes de colaboração solidária entre os diferentes setores da sociedade organizada, ela exige o compromisso dos poderes públicos com a democratização do poder, da riqueza e do saber, e estimula a formação de alianças estratégicas entre organizações populares para o exercício pleno e ativo dos direitos e responsabilidades da cidadania.

A Economia Solidária é ainda um poderoso instrumento de combate à exclusão social, pois apresenta alternativas viáveis para a geração de trabalho e renda, provando que é possível organizar a produção e a reprodução da sociedade de modo a eliminar as desigualdades materiais e difundir os valores da solidariedade humana.

A organização socioeconômica da Economia Solidária exige o respeito à autonomia dos empreendimentos e organizações dos trabalhadores, sem a tutela de Estados centralizadores e longe das práticas cooperativas burocratizadas, que suprimem a participação direta dos cidadãos trabalhadores. A Economia Solidária preconiza um Estado democraticamente forte, empoderado a partir da própria Sociedade e colocado ao serviço dela, transparente e fidedigno, capaz de orquestrar a diversidade que a constitui e de zelar pela justiça social e pela realização dos direitos e das responsabilidades cidadãs de cada um e de todos. Um tal Estado precisa atuar em dois níveis. Por um lado, garante, protege e promove um projeto próprio e democrático de desenvolvimento socioeconômico e humano, construído a partir e com a participação da sociedade civil do nível local e até o nacional; e, por outro, se relaciona de forma cooperativa e solidária com outras nações, promovendo a complementaridade de recursos e interesses, e buscando instituir uma comunidade internacional centrada nos valores da cooperação, da complementaridade, da reciprocidade e da solidariedade. O valor central aqui é a soberania nacional num contexto de interação respeitosa com a soberania de outras nações. O Estado democraticamente forte é capaz de promover, mediante do diálogo com a Sociedade, políticas públicas que fortalecem a democracia participativa, a democratização dos fundos públicos e dos benefícios do desenvolvimento.

Alguns aspectos tendem a diferenciar as experiências, que se referem à própria relação delas com o modo de produção dominante. Examinemos os mais relevantes, colocando-os como temas para discussão antes e durante o Fórum Social Mundial 2002.

2.1.1 A questão da propriedade social

O primeiro é a questão da não exploração do trabalho humano através da apropriação privada dos meios de produzir e dos benefícios gerados pela produção, comercialização e atividades financeiras. A participação social não apenas nos lucros do empreendimento, mas também na propriedade e no controle do mesmo, enquanto o trabalhador está vinculado a ele por meio do seu trabalho, é um fator distintivo dos empreendimentos que compõem um modo alternativo de propriedade ao modo privatista dominante. Em alguns países, como a Colômbia, o Equador e a Nicarágua (durante o governo sandinista), eles chegam a constituir um setor reconhecido da economia nacional, Setor de Economia Solidária ou Setor de Propriedade Social. 

2.1.2 A questão da autogestão

O segundo é o modo de gestão - a autogestão, ou gestão coletiva e democrática do empreendimento por todos os seus sócios, pelo sistema de cada pessoa um voto. É neste cenário que têm se manifestado práticas de relações sociais e econômicas que, de imediato, tem propiciado a sobrevivência e a melhoria da qualidade de vida de milhares de pessoas, em diversas partes do mundo. Porém, mais que isso, são práticas fundadas sobretudo em relações sociais de solidariedade e cooperação, que alteram relações culturais e colocam os seres humanos como protagonistas e beneficiários da economia. Esta é a Economia Solidária, que, através do princípio da autogestão, se contrapõe às relações sociais e produtivas baseadas na competição destrutiva do capitalismo.

A Economia Solidária se estabelece na organização produtiva através da autogestão e da propriedade pelos próprios trabalhadores de seus meios de produção, como ocorre em cooperativas e outras formas de empresas coletivas. Tão importante como a propriedade coletiva são as mudanças na relação com o trabalho, a desalienação e a participação dos trabalhadores como sujeitos em todo processo produtivo. Em fim, trata-se de uma distribuição efetiva de poder entre os próprios trabalhadores, onde estes decidem a forma de re-investimento e distribuição dos resultados.

A questão da apropriação do tempo liberado de trabalho criado pelo aumento da produtividade 


O terceiro refere-se à competição exacerbada que a globalização neoliberal tem promovido, a qual obriga todo agente econômico a preocupar-se com a competitividade ao ponto de privatizar o tempo de trabalho social que o aumento da produtividade libera, gerando assim mais exploração e mais desemprego. Faz-se necessária a prática da partilha do tempo de trabalho necessário, para que todos trabalhem e todos possam dedicar-se às tarefas superiores do desenvolvimento humano. Isto só pode ser viável se se tornar política de governo, de modo que as condições sociais do mercado sejam iguais para todos os agentes econômicos. 

2.1.3 A questão da Socioeconomia Solidária como alternativa pós-capitalista de organizar a Sociedade

O quarto diz respeito à questão que abre esta nossa contribuição: a Economia Solidária está orientada apenas a mitigar os problemas sociais gerados pela globalização neoliberal, ou tem a vocação de constituir o fundamento de uma globalização humanizadora, de um desenvolvimento sustentável, socialmente justo e voltado para a satisfação das necessidades básicas de cada um e de todos os cidadãos da Terra? 

Existem os que defendem a primeira posição. Consideram que a economia cooperativa, ou popular solidária, é um projeto restrito ao sem-emprego, aos que foram excluídos do mercado de trabalho capitalista. “O cooperativismo tem por objetivo mitigar os efeitos negativos da economia dominante e não se contrapor a ela” foram palavras de um líder do cooperativismo oficialista internacional. Outros, porém, estão convencidos de que a proposta cooperativa e o projeto de uma socioeconomiaSolidária, ou humanoeconomia, tem o potencial de constituir-se em alternativa pós-capitalista de organização do consumo, da produção, do comércio e das finanças a nível local, nacional e global, substrato de um novo paradigma de valores, de relações e de práxis educativa, cultural e interpessoal. 

Este novo paradigma desponta, relacionando a economia com sua função original, a “gestão da casa”, referida aqui a todas as casas em que habitamos nesta existência, desde o nosso corpo até o planeta Terra, passando pelas comunidades que nos situam, o município, o estado, o país, a macro-região, o continente. O desenvolvimento humano é visto como o objetivo maior da atividade produtiva e criativa. O novo paradigma propõe que a propriedade e a gestão dos bens produtivos sejam atribuídos aos que neles trabalham. A dimensão politicamente inovadora deste paradigma está em conceber cada pessoa, cada cidadão ou grupo de cidadãos como o sujeito potencialmente ativo e criativo do seu próprio desenvolvimento. Seu empoderamento econômico, político e cultural passa a ser o objetivo principal dos sistemas de decisão e da atividade educativa, desde a educação básica até a universidade. 

As cadeias e redes comerciais e relacionais se reconstroem, então, de baixo para cima e de dentro para fora. Os valores da cooperação, do respeito à diversidade, da complementaridade e da solidariedade passam a prevalecer sobre o da competição e do egocentrismo. Um mundo do trabalho emancipado, das necessidades de cada um e de todos sendo continuamente satisfeitas por cada um e por todos, passa a ser possível. A relação com a Natureza deixa de ser marcada pela confrontação e pela destruição, substituídas pelo conhecimento, pelo respeito e pela colaboração. O Estado passa a estar subordinado a sociedades organizadas e conscientes dos seus direitos e deveres – transforma-se, enfim, em Estado democrático, e dedica-se à sublime tarefa de orquestrar a diversidade e zelar pelo bem-estar e felicidade de toda a coletividade. Numa tal ordem de coisas, é possível visualizar a paz, não mais como uma abstração, mas como fruto da justiça e da fraternidade entre os cidadãos e entre povos.

2.2 Propostas para Debate

Consolidar indicadores não monetários complementares ao PIB, a fim de dar conta da diversidade das formas de riqueza produzida, assim como dos efeitos sociais e ambientais da atividade econômica.

Construir instrumentos metodológicos para medir, avaliar e valorizar as especificidades das empresas da economia social e solidária, relevando as finalidades sociais e ambientais da sua atividade, sua aptidão para utilizar recursos com prudência e sabedoria, seu cuidado com os riscos, seu funcionamento democrático e participativo, a dimensão não monetária do envolvimento de voluntários e usuários nas suas atividades; sua consciência cidadã em relação ao uso de fundos públicos e ao acompanhamento ativo das instituições governamentais.

Consumo ético, finanças solidárias, comércio justo de bens e serviços, agricultura sustentável, produção associativa, comércio equitativo e solidário, gestão participativa do habitat urbano, diálogos interculturais, sistemas de trocas solidárias, são algumas das tentativas concretas de responder coletiva e criativamente às necessidades criadas pela globalização neoliberal. Analisar, sistematizar e divulgar as lições destas práticas de Economia Solidária e promover sua interação e articulação em redes, com vistas a construir uma alternativa ao atual modelo de desenvolvimento. 

Reconsiderar a cooperação internacional a partir do paradigma da solidariedade Sul-Sul, Norte-Sul, consumidores-produtores, trabalhadores-empreendedores, em lugar da mera ajuda financeira ou técnica.

Introduzir critérios éticos na atividade econômica, relacionados aos direitos econômicos, sociais, culturais e ambientais dos cidadãos e da nação. Adotar códigos de conduta que garantam a justa implementação daqueles critérios na prática dos empreendimentos, sejam eles sociais, privados ou públicos.

Consolidar e difundir as práticas bem sucedidas e construir sistemas orgânicos de consumo, produção e distribuição sustentáveis entre os diferentes componentes da Economia Solidária no plano local, nacional e internacional.

Desenvolver espaços e instrumentos para a articulação territorial entre os diversos componentes da Economia Solidária, de modo que as ações sejam complementares e fortaleçam as unidades econômicas autogestionárias.

Articular as diferentes formas e setores da Economia Solidária, do nível local ao global, construindo e reforçando as redes de colaboração solidária que facilitam a interação dos diversos atores a fim de que se vejam uns aos outros como atores coletivos, que participam do desenvolvimento socioeconômico de territórios específicos, e como atores da transformação social.

Criar novas formas de contrato e de financiamento entre a Economia Solidária e os poderes públicos, incluindo mecanismos inovadores para recompensar o trabalho hoje não remunerado.

Exercer pressão sobre as instituições multilaterais e continentais (ONU, FMI, Banco Mundial, OMC, OIT, etc.) para que integrem a Economia Solidária como um componente indispensável de um desenvolvimento social e humano sustentável e multidimensional. Estabelecer um grupo de pressão sobre essas instituições, em particular o PNUD, para que sua metodologia e seus indicadores de desenvolvimento humano incorporem o grau de associação e de solidariedade dos empreendimentos e das relações sociais de produção.

Promover o desenvolvimento de programas públicos orientados à economia familiar, que incluam as dimensões da solidariedade, do gênero e da classe.

Utilizar estratégias de educação, comunicação e informação capazes de fazer conhecer e valorizar a Economia Solidária.

A Economia Solidária nasceu entre os oprimidos e os excluídos, aqueles sem acesso ao capital, às tecnologias e ao crédito. É deles que emerge a aspiração e o desejo de um novo paradigma de organização da economia e da sociedade. Reconhecendo o potencial transformador da Economia Solidária, convidamos a todas as trabalhadoras e trabalhadores do mundo a debater este projeto estratégico no Fórum Social Mundial 2002 e a aliar-se com o fim de fazê-lo avançar na prática.

Durante o FSM-2002 realizaremos dois grandes eventos sobre a Economia Solidária. Uma Conferência, para debater as propostas que constam deste e de outros documentos preparatórios, e um Seminário, cujo título é “Economia Popular Solidária: Alternativa Concreta de Radicalização da Democracia, Desenvolvimento Sustentável, Humano e Solidário”. O convite está feito à mais ampla participação.

2.3 Este Texto Aproveita as Contribuições dos Seguintes Documentos: 

“Texto Base para a Economia Solidária – Fórum Social Mundial 2002”.

“Construindo a Socioeconomia Solidária do Espaço Local ao Global”, PACS, Série Semeando Socioeconomia, n. 1, Rio de Janeiro, 1998.

“Construindo a Rede Brasileira de Socioeconomia Solidária”, PACS, Série Semeando Socioeconomia, n. 4, Rio de Janeiro, 2000.

Marcos Arruda, 2001, “A Nova Economia: Transformações no Mundo do Trabalho e seu Futuro”, PACS, Rio de Janeiro

Canteiro Economia Solidária do PSES – Polo de Socioeconomia Solidária, “Caderno de Propostas”, Aliança por um Mundo Responsável, Plural e Solidário, Assembléia Mundial de Lille, dezembro 2001.

3 Eixos do Seminário Economia Solidária

3.1 Economia Solidária e Autogestão como Radicalização da Democracia

· Democratização dos meios de produção, das finanças e do consumo como criação de direitos e garantia de bem-estar

· Crise do modelo de economia capitalista e os desafios atuais da economia solidária

· Economia Solidária e redistribuição de renda

· Concepções da Economia Popular Solidária

· Sobre a ética da solidariedade

· Sobre os pontos políticos e legais dos empreendimentos cooperativos autogestionários

3.2 Contribuições da Economia Solidária e da Autogestão a Projetos Nacionais de Desenvolvimento Sustentável

· Economia solidária e projeto nacional sustentável de desenvolvimento humano

· Políticas públicas de fomento à economia solidária e de autogestão: o papel do Estado e da sociedade civil e suas articulações

· Autogestão e potencialização do fator trabalho

· Autogestão e nova significação do direito ao trabalho

· Cadeias produtivas e desenvolvimento local e regional

· Desenvolvimento e apropriação de tecnologias adequadas à autogestão e à responsabilidade pelo meio ambiente

· Integração regional solidária em oposição à liberalização dos mercados nacionais

· Democratização dos benefícios da produtividade e emancipação do trabalho humano

3.3 Por uma Cultura do Trabalho e Desenvolvimento Humano

· A autogestão e os novos valores e atitudes nas relações sociais

· Educação, formação e capacitação para a autogestão

· A autogestão e a construção de uma nova função social do trabalho

· A autogestão e a organização dos trabalhadores

· Relações de gênero e etnia nas práticas autogestionária

3.4 Redes de Economia Solidária e Sustentabilidade

· Redes de produção,e comercialização e consumo

· Consumo ético e solidário

· Sistema de financiamento solidário

· Moedas sociais

· Solidariedade internacional no controle dos fluxos financeiros

4 Entidades Participantes

4.1 Proponentes

ANTEAG

Associação Nacional dos Trabalhadores em Empresas de Autogestão a Participação Acionária

Rua Mauá, 836/842, casa 41 – Luz – São Paulo/SP – Brasil - CEP 01028-000

Fone/Fax: ++55(11)3313-4230/3313-5576 – anteag@terra.com.br – www.anteag.org.br

CARITAS BRASILEIRA

SDS - Bloco P – Ed. Venâncio III – Salas 410/414 - Brasília-DF – Brasil – CEP: 70393-900   

Fone: ++55(61)325-7473 / Fax: ++55(61)226-0701 - caritas@caritasbrasileira.org  – www.caritasbrasileira.org e www.ecosol.org.br,

CUT/ADS

Central Única dos Trabalhadores/Agência de Desenvolvimento Solidário 

Rua Caetano Pinto, 575 – Brás – São Paulo – SP – Brasil – CEP:  03041-000

Fone/Fax: ++55(11)3272-9411 – cap@cut.org.br – www.cut.org.br

IBASE

Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas

Av. Rio Branco 124/ 8º andar - Centro - Rio de Janeiro/RJ - Brasil - CEP: 20148-900 
Fone: ++55(21)2509-0660 - ibase@ibase.br – www.ibase.br

FASE 

Federação dos Órgãos para Assistência Social e Educacional

Rua das Palmeiras, 90 - Botafogo - Rio de Janeiro/RJ – Brasil – CEP

Fone: ++55(21)2286-1441 - fase@fase.org.br – www.fase.org.br

MST/CONCRAB

Movimento Sem Terra/Confederação das Cooperativas de Reforma Agrária do Brasil

Alameda Barão de Limeira, 1232 - São Paulo – SP – Brasil – CEP: 01202-002
Fone/Fax: ++55(11)222-9174/223-9135 - concrab@uol.com.br - www.mst.org.br/setores/concrab/indice.html

PACS

Administração/Publicações

Rua Joaquim Silva, 56/8º andar – Centro – Rio de Janeiro/RJ – Brasil – CEP: 20241-110

Fone: ++55(21)2252-0366 / Fax: ++55(21)2232-6306 – adm@pacs.org.br – www.socioeco.org

4.2 Apoiadoras

Governo do Estado do Rio Grande do Sul 

Secretaria do Desenvolvimento e dos Assuntos Internacionais - SEDAI

Departamento de Economia Popular Solidária

Av. Borges de Medeiros, 1501 - 17º andar - Porto Alegre - RS – Brasil - CEP 90119-900

Fone: ++55(51)3288-1074 / Fax: ++55(51)3228-6634 – ecopopsol@sedai.rs.gov.br
,www.sedai.rs.gov.br e www.ecosol.org.br .

Prefeitura Municipal de Porto Alegre

Secretaria  da Indústria e Comércio - SMIC 

Rua dos Andradas, 686 – Porto Alegre/RS – Brasil – CEP: 90020-004

Fone: ++55(51)3214.1700 / Fax: ++55(51)3214.1724 – sep@smic.prefpoa.com.br - www.portoalegre.rs.gov.br/smic/default.html e www.ecosol.org.br .

EIXO 1 
Economia Solidária e Autogestão como 
Radicalização da Democracia

5 Economia Solidária e Democracia

ANTEAG

No início da década passada, com a intensificação do processo de abertura da economia brasileira aos mercados internacionais, surgiu um novo desafio no mundo do trabalho: o desemprego estrutural ou tecnológico, ou seja, o desemprego sem retorno. 

Foi neste processo de mudança que apareceram no Brasil, se não os primeiros, significativos projetos de autogestão, onde os trabalhadores passaram a assumir o controle dos ativos das empresas de produção industrial e, principalmente, o controle da gestão.

Os anos 90 foram marcados por alguns fenômenos que anunciaram o surgimento e o crescimento de novas tendências no mundo do trabalho. Dentre os fenômenos está o "boom" de empresas de autogestão e cooperativas, anunciando a tendência de trabalhadores assumirem para si, de forma visível e pública, a responsabilidade de conduzir de maneira democrática e solidária a "empresa sem patrão". Foi dentro deste contexto que nasceu a Anteag – Associação Nacional dos Trabalhadores em Empresa de Autogestão; a partir de um trabalho pioneiro de autogestão junto aos trabalhadores da empresa de Calçados Makerly, em 1991 e da progressiva participação e iniciativa em outros projetos que resultaram na criação formal da Associação em 1994 durante o I Encontro Nacional de Trabalhadores em empresa de Autogestão.

A Anteag congrega hoje, final de 2001, 365 empresa envolvendo diretamente  36.200  trabalhadores. As iniciativas foram e têm sido marcadas pela diversidade regional, de setores de produção, de história, de gênero; mas todas se depararam com três grandes questões comuns: a viabilidade econômico- financeira; a organização coletiva do trabalho e a cultura dos próprios trabalhadores. 

Essas três grandes questões têm emergido não como questões isoladas, mas sob uma nova configuração: à pretensa "racionalidade" das questões econômico-financeiras e da organização da produção, tem se imposto a questão cultural como elemento que percorre toda e qualquer busca de "racionalidade". Ou seja, o social, o cultural e a subjetividade se evidenciaram de maneira marcante nas empresas de autogestão e nas cooperativas. Sonhos e desejos dos trabalhadores, tais como: criar novas instâncias e canais de discussão e deliberação coletivos e democráticos; enfrentar a rotatividade do exercício do poder; flexibilizar o trabalho, não para melhor explorar como o fazem normalmente as empresas, mas para criar novas possibilidades de aprendizagem e de cooperação; fazer da elaboração do orçamento, e de seu controle, uma peça marcada pela presença humana e não como uma simples peça racional e matemática. Estas são, seguramente, algumas das marcas das novas experiências.

O processo de criação, instalação e desenvolvimento de cada empresa tem sido marcado pela vivência de experiências com caráter fortemente educativo porque aquilo que é novo se ensina e se aprende no momento exato de sua ocorrência: nem antes, nem muito depois. Mas, decorrida uma década, já se pode verificar um acúmulo de conhecimento adquirido através dessa mesma experiência que tem merecido uma reflexão sistemática e formal por parte de alguns setores do meio acadêmico. Estes, de sua parte, têm resgatado a produção teórica acumulada ao longo da história de luta dos trabalhadores, apontando particularmente para as reflexões iniciadas no século XIX quando do surgimento do cooperativismo e de sua evolução até os dias de hoje no mundo.  

O professor de Economia da USP, Paul Singer, costuma dizer que a economia solidária no Brasil foi impulsionada pela enorme crise da economia brasileira nos anos 80 e sobretudo nos anos 90, quando "o mercado brasileiro é aberto de forma rápida às importações e a indústria brasileira sofre uma tremenda perda de mercado”. Grandes número de empresas fecham, as que não fecham reduzem o seu emprego e, com isso, milhões de trabalhadores vão para a rua, configurando uma imensa crise no mundo do trabalho. 

A resposta dos trabalhadores de início não foi organizada, mas houve luta para evitar a perda do trabalho, para recuperá-lo e finalmente se organizar para gerar trabalho e renda. Trabalhadores ocuvparam minas, fábricas que iriam fechar, e conseguiram resultados com apoio dos sindicatos. Em paralelo, trabalhadores rurais se organizam em busca da reforma agrária, e nas cidades, nos bairros, surgem de forma anônima as cooperativas de trabalho que vão se constituindo progressivamente como num “novo setor da economia nacional”. Quando os trabalhadores passam a conquistar a direção de minas, fazendas, fábricas, têm a potencialidade de constituir empresas através de organizações democráticas e solidárias

5.1 Economia e Solidariedade

 A denominada “Economia Solidária”  tem se apresentado como uma nova estratégia de se constituir alternativa de luta contra o desemprego. A Economia Solidária tem representado uma nova forma de se organizar enquanto trabalhadores e um empenho coletivo de se manter ou de se inserir (quando excluídos) no mercado e na sociedade. Contudo, no mundo em que vivemos, “economia” significa “economia de mercado”. Representa uma atividade voltada exclusivamente para obtenção de cada vez  mais lucro, baseando-se essencialmente na competição, concorrência e, consequentemente, na exclusão dos menos competitivos e perdedores. Assim, “economia” e “solidariedade” são, de alguma forma,  áreas antagônicas e excludentes. Talvez, melhor seria justapor os substantivos: “economia” e “solidariedade” por se tratar do envolvimento simultâneo do negócio (a atividade econômica) e do aspecto organizacional (a organização de trabalhadores). 

Distinguir “solidariedade” de “economia” permite definir, demarcar a qualidade do relacionamento entre os próprios trabalhadores, da atitude deles para com o mercado (através dos clientes, fornecedores etc.). O primeiro espaço é o lugar das relações solidárias; o segundo, reservado ao comportamento próprio da agressividade, da concorrência e competição.

Ainda sobre  a solidariedade, é necessário inscrevê-la no campo dos próprios trabalhadores e na história de suas lutas e conquistas. Esta é a hora de se perguntar: “com quem temos solidariedade?” ou, “até aonde vai nossa solidariedade?”, sabemos que, seguramente, não é com determinados segmentos sociais que podem ou não se autodenominarem  “solidários”.  Por outro lado, consideramos que solidariedade significa, antes de tudo, respeitar, não abrir mão de conquistas históricas da classe trabalhadora. Com isso estamos demarcando uma radical diferença com as práticas que promovem  a precarização das  condições de trabalho.

Aliás, a política de relacionamento de entidades (mesmo alegando fomentar  o cooperativismo e associativismo) para com os agrupamentos de trabalhadores inscritos na forma da “economia solidária” deve resgatar os autênticos princípios que inspiraram a fundação do cooperativismo. Na atual conjuntura, mais do que nunca, devemos ficar atentos. Quantas vezes os excluídos e desempregados serviram como massa de manobra ou argumento para políticas espúrias? Há, portanto, necessidade de se ater para que em nome de “fomentar”, “promover”, “representar”, “prestar assessoria”  não se esteja, de fato,  por exemplo, usando os agrupamentos de trabalhadores para simplesmente alimentar suas próprias máquinas burocráticas e financeiras. Quando não fazem isso, podem (em nome da necessidade de administrar os negócios)  estar substituindo as iniciativas dos próprios trabalhadores: matando o que, justamente, deveriam promover. Enfim, deve-se lembrar que solidariedade também significa propiciar condições para que aqueles que estão de joelhos, de cabeça baixa, venham a estar de pé.

Na constituição de projetos alternativos de economia solidária devemos antes de tudo considerar aspectos culturais e históricos. No Brasil o cooperativismo começou a existir no final do século XIX como forte presença no campo herdando uma caracterização rural até nossos dias. A regulamentação legal é muito genérica e o controle sobre as cooperativas é quase inexistente. Com isso, prevalece um quadro de profunda descaracterização do que se poderia chamar “cooperativismo”. Não são apenas os denominados “coopergatos”; são também as legalizadas que tanto fazem prevalecer o processo de descaracterização do que se entende por cooperativismo em seus princípios, métodos e objetivos humanos e sociais.

Em decorrência disso, o cooperativismo adquiriu um significado bastante perverso fazendo que grupos que potencialmente poderiam constituir-se em uma autêntica organização (conforme a doutrina e princípios originários) busquem outra forma legal que não aquela. 

Na Anteag trabalhamos e representamos empresas de autogestão e investimos para que se possa demarcar diferença não apenas  pela palavra mas, principalmente, na prática e pela realização. Por conta disso, consideramos empresa de autogestão os empreendimentos econômicos cuja gestão é exercida democraticamente pelos trabalhadores, organizados sob a forma de sociedade por cotas de responsabilidade limitada, sociedade anônima ou sociedade cooperativa, devendo ainda preencher, cumulativamente, os seguintes requisitos: 

· inacessibilidade das quotas-partes ou ações do capital a terceiros, estranhos à sociedade; 

· direito do trabalhador de votar e ser votado para qualquer cargo, inclusive de direção, onde cada trabalhador terá direito a apenas um voto; 

· controle do poder de decisão e da gestão da empresa pelos trabalhadores, com participação direta e indireta nas decisões. 

· a diferença entre a maior e a menor remuneração dos trabalhadores autogestionários não pode ser maior do que 06 (seis vezes); 

· caso haja necessidade de uma diferença maior do que seis vezes na remuneração, esta não pode atingir mais do que 3% do total de trabalhadores autogestionários, devendo esta situação ser aprovada pela assembléia dos trabalhadores, especialmente convocada para essa finalidade, devendo a convocação ser realizada através de edital em local de notório acesso;

· a contratação de trabalhadores não deve exceder a 1 % do efetivo;

· existência de mecanismos democráticos de gestão e definição em assembléia de questões como política de remuneração, política disciplinar, política de recursos humanos, formas de organização da produção e destino dos resultados e excedentes; 

· adoção dos princípios autogestionários, tais como, tomadas de decisão democráticas e coletivas, transparência administrativa, solidariedade e fraternidade, trabalho mútuo, valorização das pessoas e cidadania. 

5.2 Pequena Relação de Problemas e Dificuldades

Alguns dos principais obstáculos encontrados na constituição e desenvolvimento dos projetos de economia solidária e de autogestão podem ser caracterizados como:

· resistência em superar a cultura paternalista que tanto inibe iniciativas e faz que os trabalhadores esperem que façam tudo por eles;

· medo de correr riscos no negócio e de assumir responsabilidade perante o coletivo;

· dificuldade de gerir o negócio com competência e de maneira democrática, transparente;

· inexistência de financiamento aos projetos viáveis. Os trabalhadores, geralmente, não têm aval e garantias. As instituições públicas e privadas, além de burocráticas, são elitistas e cheias de preconceitos: não acreditam na capacidade coletiva  tampouco na inteligência dos trabalhadores;

· resistência de trabalhar na constituição do “coletivo tomando decisões” evitando a ocorrência do antagonismo: centralismo-democratismo;

· falta de recursos, no curto prazo, para melhorar as condições de saúde no trabalho, visando tornar as empresas menos insalubres, menos perigosas e menos agressivas ao meio ambiente. 

6 EPS e Radicalização da Democracia:  as Políticas Públicas

CARITAS

Ao tratar das possibilidades da EPS no sentido da construção de alternativas de desenvolvimento, leva a perceber se as atuais iniciativas de EPS estão tendo a capacidade de promover ou fortalecer a democratização das políticas públicas, isto é, se as inovações presentes na economia popular solidária estão se tornando políticas públicas.  

Neste aspecto os regionais da Cáritas têm ressaltado as virtudes dos PACs e das redes solidárias em interferir nas políticas públicas em pelo menos três aspectos: no fortalecimento da cidadania e conquista de direitos, no acesso aos recursos públicos para expansão das iniciativas econômicas solidárias e no fortalecimento de fóruns da sociedade civil, enquanto espaços de articulação e proposição de políticas públicas. Entre estas articulações, destacam-se os Fóruns de Economia Popular Solidária ou de Socioeconomia Solidária que começam a surgir em diversos estados brasileiros.    

6.1  Fortalecimento da Cidadania e Conquista de Direitos. 

Os Regionais da Cáritas  destacam alguns avanços quanto a participação dos sujeitos sociais dos PACs nas organizações sociais expressando  um maior despertar para reivindicações junto ao poder público. 

O acesso às políticas públicas não se restringe apenas à obtenção de crédito para produção mas, também, à implementação de serviços sociais básicos. É o caso, por exemplo, dos trabalhadores do lixão do Roger em João Pessoa que  realizaram alguns fatos políticos – marcha até a prefeitura, audiência com o prefeito, denuncias na imprensa local (TV e jornais) - e conseguiram bolsa-escola para as crianças que trabalhavam no lixão. A luta agora é pela extensão para todas as crianças e a regularidade no pagamento.  Nesse mesmo processo organizativo dos trabalhadores foram conquistadas melhores condições de moradia com a construção de casas populares.

No Regional Norte II (Pará), a intervenção nas políticas públicas através do fortalecimento das lutas populares tem sido uma estratégia fundamental para viabilizar o cooperativismo alternativo. Mas nesse caso também, as lutas e conquistas não se restringem aos aspectos econômicos e produtivos. Tem-se vários exemplos de conquista de espaços decisórios e de direitos sociais. Um deles é o envolvimento da AMIA (Associação dos Moradores da Ilha de Abaetuba) com a eleição para o conselho tutelar da criança e adolescente. “A AMIA conseguiu eleger uma dirigente do seu quadro social, reforçando o movimento social no processo de pressão sobre a administração local. Esse fato teve um destaque  maior no episódio ocorrido em 1999, que ganhou repercussão nacional, onde as lideranças da AMIA denunciaram à sociedade a existência de crianças mutiladas por trabalharem nas olarias da região das ilhas (produção de telhas e tijolos), acionando o  Ministério Público em vista da abertura de inquérito para apuração de responsabilidades. Como resultado das denúncias e da luta da AMIA, foi conquistado um programa de bolsa escola. O acompanhamento desse programa tem sido feito pelas associações. Um saldo importante dessa luta foi também a eleição da presidenta da AMIA para a presidência do Conselho Municipal de Saúde e de Assistência Social. Hoje eles estão organizando os conselhos locais em todos os recantos das Ilhas, no sentido não só de fiscalizar as ações do poder público, como também para que funcionem como unidades de mobilização popular para o processo de pressão sobre o poder público local e estadual”.

Fatos como este mostram que é fundamental repensar as estratégias para acesso aos fundos públicos com maior ênfase, isto é, saindo de uma posição um tanto quanto passiva, de complementaridade para uma postura mais ofensiva de monitoramento e capacitação dos grupos e dos conselhos de gestão para facilitar esse acesso.

6.2 Acesso a Recursos Públicos

Para o Regional NE III (Bahia e Sergipe), os Projetos Alternativos Comunitários têm funcionado como instrumento de acesso a recursos públicos. Através do financiamento, da capacitação e do acompanhamento feito pelas equipes diocesanas, alguns grupos têm conseguido acesso a financiamento de grande porte por parte de órgãos oficiais para ampliação de suas iniciativas produtivas. Neste caso o acesso se dá diretamente dos sujeitos nos programas e fundos existentes.  Em outros casos o acesso a recursos públicos tem se dado também através dos conselhos municipais de gestão de políticas, como é o caso dos Conselhos Municipais de Desenvolvimento Rural que decidem a aplicação de parte dos recursos do PRONAF.  É óbvio que esta não é uma tarefa fácil. Nos dois sentidos acima apresentados as dificuldades estão presentes. Nos conselhos municipais, onde quase sempre os conselheiros estão atrelados aos prefeitos, a conquista se dá através de processos negociação combinados com a pressão dos grupos mais interessados. Nos órgãos oficiais, a grande dificuldade tem sido a burocracia com as exigências de garantias e de documentação. 

A título de exemplo dessas conquistas, o Regional  apresenta o caso do Projeto Bodega Comunitária aonde “apesar de todas as dificuldades que vem atravessando, a associação conseguiu a concretização de projetos encaminhados ao Banco do Nordeste para ampliação de um projeto de apicultura, sendo financiado 100 colméias, 01 caminhão F-4000 e outros equipamentos como os projetos de criatórios miúdos, a construção de pequenas aguadas e KITS de energia solar para 23 produtores. Com estas conquistas, o grupo está mais animado e outras pessoas estão valorizando mais a organização”

No Regional NE II (Pernambuco, Alagoas e Paraíba), as avaliações dos PACs quanto ao acesso e construção de políticas públicas tem revelado que esse processo se dá de diferentes formas.  O acesso a recursos públicos vem ocorrendo em pelo menos 40% dos projetos apoiados, principalmente nos localizados no meio rural, com o acesso a custeio e a investimentos (PRONAF, FAT e BNDES). Têm tido destaque também a multiplicação das cisternas (captação e armazenamento de água de chuva)  com recursos governamentais das Prefeituras, dos Governos Estaduais, da SUDENE e do Banco do Nordeste. As avaliações realizadas em 2000 constataram também que, na maioria dos casos, não foram os projetos apoiados pelo Fundo que alavancaram os outros investimentos produtivos ou de infra-estrutura com recursos públicos. O que prevaleceu foi uma situação de complementaridade do fundo a outros investimentos já realizados nas áreas/grupos. Quanto à capacidade dos projetos em aumentarem a capacidade dos grupos em terem acesso aos recursos públicos, foi ressaltado que dependia da articulação do trabalho localizado com outros espaços organizativos onde  existe maior capacidade de interferência nas políticas públicas.

No Regional Maranhão, essa desarticulação vinha sendo também constatada entre os grupos participantes dos PACs com outras iniciativas de lutas por conquistas de políticas públicas, fazendo com que os grupos acompanhados pela Cáritas ficassem isolados nesse processo. Diante desta constatação, o Regional tem tentado reorientar sua prática, no sentido de possibilitar a luta por acesso aos recursos públicos por parte dos grupos acompanhados. Têm sido discutidas questões relativas às formas de financiamento para a pequena produção, com participação do Banco da Amazônia, as formas de lutas dos camponeses, com participação da FETAGRI e do MST e outras.  A partir dessas reflexões foi sendo construída a importância da Cáritas em colocar sua estrutura em função da luta por políticas públicas, inclusive crédito público, aos camponeses e grupos populares urbanos, de forma planejada. 

Em Minas Gerais, a tentativa de intervenção dos PACs nas políticas pública tem ocorrido através da negociação, seja de aportes adicionais do poder público para viabilizar o funcionamento mais satisfatório dos projetos, seja para prover as famílias das condições gerais de vida como o melhoramento de estradas, o transporte dos produtos e pessoas em veículos da prefeitura, a construção de uma escola ou posto de saúde, a liberação de equipamentos para a aração das terras, etc. Todavia, a oferta de bens e serviços públicos, quando acontecem, são pontuais e associadas à possibilidade de barganha eleitoral e nem sempre com a qualidade satisfatória. O controle social das políticas a nível local e estadual e o seu manejo estratégico para o desenvolvimento é pouco provável nos municípios que tem grupos apoiados pela entidade, já que esses conselhos funcionam em muitos casos sob a tutela política dos governantes. 

6.3 Fóruns de Articulação da Sociedade Civil.

As iniciativas de EPS apoiadas pela Cáritas têm sido também instrumentos importantes de fortalecimento dos fóruns de articulação da sociedade civil que se constituem em espaços de formação, informação e planejamento de estratégias conjuntas para intervenção nas políticas públicas. Esta contribuição advém tanto da participação dos sujeitos sociais nestes espaços, quanto da análise das iniciativas de EPS que estão em andamento e os seus resultados na argumentação propositiva nos processos de negociação na formulação de políticas públicas, de desenvolvimento local e de trabalho e renda. A EPS garante, assim, uma base concreta, um chão de experimentos sobre o qual se justificam as mudanças e inovações nas políticas públicas. 

Os fóruns de políticas públicas variam bastante quanto às suas finalidades específicas, abrangência e natureza. Algumas experiências vêm tendo destaque:

1. No Regional NE II têm ocorrido alguns avanços nos fóruns de articulação com presença expressiva da Cáritas no estado da Paraíba.  Atualmente, existem  03 fóruns de articulação da sociedade civil com abrangência estadual: a Articulação do Semi-árido Paraibano, que congrega em média 32 entidades (ONG’s, movimentos populares, a Cáritas e pastorais sociais), e que tem conseguido alguns avanços na proposição  de políticas para o semi-árido, na captação e  gerenciamento de recursos públicos (convênios com a SUDENE, BNB); a Articulação de Políticas Públicas, que tem o objetivo  de contribuir na formação e capacitação dos movimentos populares para participação nas políticas públicas, realizando eventos de caráter estadual com lideranças  populares e parlamentares ligados aos partidos de esquerda; e o Fórum de Emprego e Renda, que tem procurado monitorar as políticas de emprego e renda no Estado e assessorar a participação do representante dos  trabalhadores na Comissão Estadual de Trabalho (instância que define a destinação dos recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador – FAT, no estado). Recentemente foi criada uma articulação com o objetivo de articular essas três  iniciativas em um grande fórum estadual de políticas públicas.

2. No Rio Grande do Sul, tem destaque o Fórum de Economia Popular Solidária com representantes de entidade e grupos de Economia Popular Solidária que  buscam um projeto comum para as alternativas na área de geração de trabalho e renda em vista de um novo projeto de desenvolvimento sustentável. Esse espaço é muito importante, pois permite a “alimentação” dessas representações, como também, permite mobilização conjunta para realização de atividades relativas a essa área.

3. No Ceará, a Cáritas está articulada ao Fórum Cearense pela Vida do Semi-Árido e, na área urbana, participamos do Fórum de Sócio-economia Solidária (atualmente Rede) que visa potencializar as experiências dos grupos e entidades, oferecendo um espaço democrático para discussão de diversos pensamentos no campo da economia popular solidária e influenciar nas políticas públicas. Para essa Rede, a Sócio-economia solidária é compreendida como “um movimento sócio-político que visa integrar produção, comercialização, consumo e crédito como um sistema harmônico e interdependente, coletiva e democraticamente planejado, gerido, que serve ao objetivo comum de responder às necessidades de sobrevivência e reprodução sustentável da vida de todas as cidadãs e cidadãos em todas as suas dimensões, inclusive nos âmbitos da cultura, arte e lazer”.

4. No Maranhão, a Cáritas hoje integra duas importantes redes, que são a Rede de Agro-ecologia no Maranhão – RAMA e a Rede de Intervenção em Políticas Públicas – RIPP, articulações fundamentais para difusão de princípios sustentáveis de produção e de conquistas do direito ao crédito, à assistência técnica, educação, saúde e de participação nas políticas públicas, inclusive as de desenvolvimento. Essas redes buscam fortalecer a participação em Conselhos de Gestão, no Farol do Desenvolvimento, além de incentivar articulações locais que discutem alternativas de desenvolvimento.

5. Em Minas Gerais, a Cáritas participa e incentiva processos de criação de fóruns de articulação de grupos e organizações não-governamentais de assessoria e assistência técnica que se propõem a discutir e elaborar proposições de políticas públicas, estatais ou não, em torno de um tema mais geral que é o desenvolvimento sustentável. Além disso, esses fóruns deverão promover ações políticas  no campo do monitoramento do orçamento público municipal e estadual, bem como de articulação/lobby para a sua formatação democrática e estratégica para um desenvolvimento local integrado e sustentável.  
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7.1 Primórdios

A crise do desemprego, provocada pela Revolução Industrial no início do Século XIX, fez com que os artesãos, inicialmente na Inglaterra e posteriormente em toda a Europa, criassem as sociedades cooperativas. Estas cooperativas tanto foram uma alternativa de geração de emprego e renda, como atenderam as necessidades básicas de consumo. Esse movimento de criação de cooperativas foi uma alternativa também à criação de sindicatos, que eram proibidos no início do século XIX, como também vicejaram ao lado das sociedades de auxílio mútuo ou mutualistas ( Friendly Societies). Estas últimas iniciativas foram precursoras das primeiras legislações de seguridade social na Europa. 

O cooperativismo foi criado tendo como princípio a igualdade e respeito aos princípios básicos da democracia. Nasceu também na esteira dos ideais socialistas reforçando o princípio da democratização econômica: “ Um homem, um voto” e distribuindo conforme a capacidade produtiva de cada um os resultados da atividade econômica.

7.2 Neoliberalismo e Economia Solidária

Com o ressurgimento das teorias neoliberais nas últimas duas décadas houve um ataque sistemático ao Estado Social com diminuição dos direitos sociais e uma crescente privatização daquelas atividades econômicas tocadas pelo Estado. Incrementou-se aceleradamente a reestruturação produtiva, ocorreram inúmeras fusões dos grandes grupos econômicos com a redução da massa salarial, crescente desemprego e aumento generalizado da informalidade. No mundo temos hoje 1 bilhão de desempregados, segundo a OIT ( Organização Internacional do Trabalho) e no Brasil, segundo dados do PNAD/IBGE de 1999, tínhamos 7.639.068 desempregados e 30.610.909 de trabalhadores na informalidade.

Toda essa política econômica neoliberal trouxe uma maior concentração do poder econômico representada pelo monopólio e oligopólios formados pelas grandes companhias multinacionais. Todo esse fenômeno arraigou uma explosão maior do nacionalismo, do separatismo, da violência, da criminalidade e de guerras civis. Denuncia  Robert Kurz ao analisar o fenômeno da globalização: “ Uma produção cientificizada com estruturas de interligação altamente sensíveis não pode transcorrer a longo prazo em meio a um oceano de analfabetismo, de miséria, de violência, de lixo, de doenças e de abandono”.

Em 2000 tínhamos 117 milhões de adolescentes e crianças pobres na América Latina e Gilson Schwartz em artigo da Folha de São Paulo conclui analisando 20 anos de políticas neoliberais na América Latina: “ (...) foram duas décadas perdidas, 20 anos de modernização, liberalização, reformas, privatização, democratização que para os mais pobres, nada significaram”.

Até George Soros, o mega-investidor capitalista faz críticas ao fundamentalismo de mercado dizendo que  é desconsiderado o altruísmo e a cooperação
. 

Frente a essa crise, Robert Kurtz, afirma em seu livro “Os últimos combates” que há  “novas formas cooperativas de administração e abastecimento autônomos, capazes de suprir as necessidades básicas do homem”.

A economia solidária é uma alternativa de geração de emprego e renda que visa reforçar a democracia do espaço econômico. Reforça o desenvolvimento local solidário que deve  ser combinada com políticas públicas em âmbito local democratizando a gestão, crédito, tecnologias, qualificação e formação
. O professor José Luis Coraggio classifica essa economia de popular, onde há a gestão comunitária de serviços, redes de produção e comercialização não orientadas pelo lucro e a administração participativa dos recursos do estado local.

No Brasil a Central Única dos Trabalhadores, juntamente com a Unitrabalho e o Dieese criou a Agência de Desenvolvimento Solidário, com escritórios constituídos em vários estados que acompanham diversos empreendimentos solidários. Além dessa experiência há o relato de diversas entidades que atuam no campo da Economia Solidária, como Anteag, Fase, Cáritas, Ibase entre outras, feito pelo professor  Paul Singer e André Ricardo de Souza no livro: A Economia Solidária no Brasil – A autogestão como resposta ao desemprego
.

7.3 Economia Solidária: Ampliação da Democracia Econômica, Política e Social

A economia solidária, parte do pressuposto de uma gestão democrática da produção, comercialização, crédito e consumo dos bens. Amplia o espaço democrático na atividade econômica, com a participação autogestionária de todos na gestão das atividades solidárias. 

O surgimento da democracia burguesa, com a revolução francesa, foi uma reação ao monopólio e concentração de poder existente na monarquia. Rompeu com o monolitismo político do imperador, para democratizar o papel do estado. Sem dúvida essa democratização é paulatina, estando o poder na democracia mais nas mãos da burguesia do que propriamente nas mãos populares. A democracia foi avançando para as organizações populares e sindicais, criando o espaço democrático social. Difícil continua a democratização no espaço econômico, até porque a burguesia detém o monopólio econômico das atividades, e o processo de globalização concentra cada vez mais poder e lucro, não sendo os resultados dessa atividade repartido entre os que produzem ou consomem. É a ditadura econômica dos que detém o poder econômico e financeiro.

Com os ideiais socialistas, e o manifesto comunista, temos uma nova concepção do econômico. Há uma concepção de que todos os meios de produção pertencem ao Estado, e portanto à coletividade. O socialismo seria uma sociedade autogestionária
.

Interessante observar que todos os ordenamentos jurídicos constitucionais democráticos sociais incorporam a participação direta dos cidadãos nos espaços políticos, sociais e econômicos
. Além da democracia representativa burguesa, onde elegemos representantes para os cargos majoritários e proporcionais, também é garantida a participação popular direta em conselhos e em diversos organismos. A constituição federal brasileira garante a participação direta dos trabalhadores em assuntos econômicos e previdenciários ( art. 10), na seguridade social (saúde, previdência e assistência social) (art. 194,VII), saúde ( art. 198,III), assistência Social ( art. 204, II), educação ( art. 205), cultura ( art. 215), idosos ( art. 230). Está garantida, portanto, no ordenamento jurídico a participação dos atores sociais em diversos campos e a Constituição reforça também no capítulo da Ordem Econômica e Social que o Estado deverá dar suporte às atividades cooperativas e associativistas, no intuito de reforçar a gestão econômica de forma democrática e igualitária de todos os sócios. O Estado tem um papel importante nesse suporte, para avançarmos na radicalização democrática do econômico, reforçando a economia solidária, na lógica das necessidades e interesses reais de todos os cidadãos e não somente daqueles que detém poder de consumo, por terem renda mais elevada. 

Portanto, concluimos, que o avanço da Economia Solidária, é um componente forte para uma maior distribuição de renda, reforçando o desenvolvimento local sustentável, com participação ativa de todos os cidadãos no âmbito local nos resultados da atividade econômica. Teremos aí a verdadeira democracia econômica, caminhos que reforçam uma sociedade mais justa, mais fraterna e mais solidária, um caminho sólido para o socialismo democrático.

EIXO 2
Contribuições da Economia Solidária e da Autogestão a Projetos Nacionais de Desenvolvimento Sustentável

8 Economia Solidária e Políticas Públicas

ANTEAG

Os projetos de Economia Solidária devem participar na elaboração de políticas públicas e articulação de ações destinadas ao fomento de empreendimentos econômicos, em que os trabalhadores têm controle da gestão, da repartição dos ganhos e a propriedade dos meios de produção. 

Além de fomentar e assessorar as iniciativas autogestionárias, as entidades públicas devem atuar na organização dos empreendimentos por setores da economia, buscando a constituição de redes de cooperação que permitam trocas de informação, constituição de consórcios para atingir escala, compra de matéria-prima, entre outros fatores. 

A busca de resposta por parte de diversas Administrações Municipais e Estaduais ao desemprego e de como repensar o trabalho tem encontrado nas formas alternativas um caminho, baseado em propostas concretas e experiências práticas, algumas já em andamento e outras em construção. É uma nova opção em desenvolvimento, de "crescer distribuindo", de forma socialmente justa, ecologicamente sustentável e economicamente viável. 

As experiências de trabalho de economia solidária em parceira com instituições públicas merecem discussão e aprofundamento. Alegando mal menor ou “preocução com o social” podem estar (direta ou indiretamente) promovendo flexibilização de direitos adquiridos ou degradando as condições de trabalho como, por exemplo, através de demissões de trabalhadores em estabelecimentos públicos constituindo cooperativas de prestadoras de serviços para compensar, de alguma maneira, os antigos postos de trabalho. Contudo, ao contrário, poderão estar promovendo um trabalho verdadeiramente social e solidário quando:  possibilitam inserir no mercado os excluídos; promovem melhoria na qualidade da produção, do serviço e do ambiente de trabalho; garantem, de alguma forma, o trabalho dos que estão na iminência de perdê-lo. Podemos relacionar, como exemplo, o trabalho realizado pela Anteag e Governo do Rio Grande do Sul, através de convênio com a Sedai – Secretaria de Desenvolvimento Econômico e dos Assuntos Internacionais. O programa, nos dois últimos anos, atendeu um público de 18.000 pessoas em 302 empreendimentos distribuídos em 129 municípios. Deste público e deste número de empreendimentos, os resultados de forma resumida foram: 

· 144 empresas de autogestão em plena atividade;

· 10.600 trabalhadores associados em atividade;

· 87 empresas em processo de constituição, ainda em formação;

· 3.441 postos de trabalho direto gerados ao longo do trabalho;

· 110 cursos de autogestão para trabalhadores realizados nos locais de trabalho, além dos 27 cursos de autogestão para agentes de economia solidária e mais 46 oficinas pedagógicas para trabalhadores e 22 oficinas para os agentes de economia solidária.

No Estado de São Paulo, a parceria da Anteag com a Secretaria de Emprego e Relações no Trabalho, que vem sendo realizada há 4 anos, tem desenvolvido cursos de formação e de capacitação em empreendimentos de autogestão e economia solidária em mais de 34 empreendimentos atendendo uma média de 1100 trabalhadores. Também governos municipais começam a se envolver em projetos desta natureza. Destacamos as atividades com as prefeituras da Capital, de Diadema, Avaré, Franca, Campinas  e Vinhedo. Particularmente no Município de São Paulo o trabalho vem sendo realizado como três das regiões mais carentes constituindo grupos de trabalho promovendo cursos e reuniões de capacitação para a inclusão no mercado de trabalho como mais de 1500 pessoas. No município de Diadema o trabalho é com os 324 ex-catadores de lixo do Alvarenga que passarão a organizar-se em pequenos empreendimentos. 

No Nordeste além dos encontros dos trabalhadores foram articuladas redes de economia solidária entre as empresa de autogestão graças a parcerias com instituições públicas (estaduais e municipais) têm possibilitado cursos e seminários envolvendo mais de 850 pessoas. Por fim, além de contratos, convênio e parcerias no Estado do Rio de Janeiro, Paraná, Santa Cataria, e Minas Gerais, vale a pena destacar o trabalho no Amapá, onde projetos autogestionários constituem ferramentas concretas para o desenvolvimento sustentável respeitando a preservação ambiental de uma parte da Amazônia.  

Deve se observar que formas de parceria como convênio de razoável período de duração permite aprofundamento de atividades sócio-culturais. No Rio Grande do Sul, através do Programa de Economia Popular e Solidária, a Anteag passou a dispor de monitores especializados no trabalho de etnia e gênero afinal, cidadania e solidariedade significa contemplar particularidades e desigualdades culturais tratando os desiguais de forma desigual. Aliás, o contrario, tratar de maneira uniforme não é apenas desconsiderar as diferenças como promover ainda mais a desigualdade.

De maneira geral, podemos dizer que a política pública voltada ao desenvolvimento da economia solidária deve estar essencialmente dedicada à ampliação de postos de trabalho, na criação de novas formas de produção, na distribuição da renda e das riquezas e na maior oferta de produtos e serviços essenciais à população. 

Assim, a Economia Solidária tem como objetivo criar, manter e ampliar as oportunidades de trabalho e de acesso à renda, através de empreendimentos autogestionários de forma coletiva e participativa, pelos próprios trabalhadores e produtores. 

Só é possível construir esse processo baseado no incentivo ao desenvolvimento de atividades econômicas que proporcionem uma distribuição de renda justa que seja capaz de estimular as relações sociais de produção e consumo baseadas na cooperação, na solidariedade e na satisfação e valorização dos seres humanos e do meio ambiente. 

9 
Economia Popular Solidária e Projeto de Desenvolvimento

CARITAS

9.1 Aspectos de uma Nova Concepção de Desenvolvimento

Hoje existe um quase consenso em torno da necessidade de um novo modelo de desenvolvimento dotado de sustentabilidade. No entanto, quando se trata de explicitar o significado e conteúdo desta sustentabilidade, deparamo-nos com concepções diferentes e contraditórias. Assim, encontramos posições que estabelecem a primazia do crescimento econômico, conjugando-o com o progresso técnico, capaz de poupar os recursos naturais. Nessa perspectiva a sustentabilidade se move dentro do marco da ideologia do crescimento econômico ilimitado. Outras concepções buscam combinar a questão ambiental com a justiça social e a democracia, propondo um modelo complexo de sustentabilidade, onde se articulam a produção ambientalmente sustentável, a ampliação dos direitos de cidadania e o fortalecimento da democracia, com a equidade entre gêneros, a erradicação da pobreza e o respeito aos direitos humanos.  

É sob esta segunda perspectiva que a Cáritas Brasileira tem orientado suas ações para a construção de um projeto de sociedade, a partir dos excluídos, contribuindo para a conquista da cidadania plena para todos. Está de acordo com o pensamento social da Igreja, expresso nas encíclicas Gaudium et Spes e Populorum Progressio, onde se define o autêntico desenvolvimento com duas exigências: que seja integral, respondendo às necessidades econômicas ou materiais, culturais, afetivas, éticas e espirituais do ser humano; e que seja solidário atingindo todas as pessoas e povos (cf. GS 417-418).

As reflexões que vêm sendo feitas sobre as experiências de Economia Popular Solidária têm chamado a atenção para alguns elementos presentes nas mesmas que podem contribuir com um novo desenvolvimento sustentável e solidário. Isso pressupõe um processo de re-educação em vista de uma nova cultura de solidariedade, valorizando as diferentes etnias, as relações de gênero, garantindo uma participação democrática, respeitando o meio ambiente. A Economia Popular Solidária está sendo construída numa constante busca do resgate da cidadania e com envolvimento de um número crescente de agentes sociais na perspectiva das redes de informação, produção e consumo. Garante a participação democrática com base na justiça e solidariedade, cultivando os princípios da autogestão associativa.  

Nos Projetos Alternativos Comunitários (PACs) e nas outras expressões de EPS apoiadas e acompanhadas pela Cáritas Brasileira, encontramos sinais visíveis destas sementes de um novo modelo de desenvolvimento. É claro que também encontramos situações contrárias às acima citadas, impedindo ilusões baratas quanto ao processo de construção de alternativas de desenvolvimento no âmbito do capitalismo. 

9.2 EPS: Alternativa Econômica e  Economia Alternativa.

No âmbito da Cáritas, apesar desse debate ser recente, tem sido destacada a relação entre a EPS e a  busca de uma nova concepção de desenvolvimento baseado na sustentabilidade, na produção  de bens úteis para a vida ou que atendam as necessidades básicas. Trata-se de um novo modelo de desenvolvimento sustentável, ecológico e solidário que atenda às necessidades básicas do povo e de uma sociedade mais solidária e justa.  Neste modelo a economia é fundamentalmente social e de interesse público, pressupondo a implementação de ações endógenas de desenvolvimento que aumentem a produção e a distribuição eqüitativa de riquezas.  Esse processo vem também, ainda que timidamente, colocando outros conteúdos como a questão das identidades etno-culturais e a questão ecológica, como um dos pressupostos do desenvolvimento sustentável, onde se verifica a tendência de que produção e preservação dos recursos naturais e sociais sejam dimensões de um processo de libertação.


O Regional SUL tem maior acúmulo nesse debate e apresenta uma análise da relação entre EPS e desenvolvimento sustentável: “Na investigação sobre nossas práticas de EPS, o desenvolvimento foi definido como processo de crescimento de uma nação e de um povo nas dimensões econômicas, sociais, políticas e culturais. Este desenvolvimento deve ser integral e integrador no sentido de contemplar todas as dimensões que garantam a qualidade de vida de toda a população. Busca um projeto democrático e popular que viabilize o desenvolvimento sem exclusão, ecologicamente sustentável, socialmente justo, economicamente viável e politicamente democrático. Por isso, um desenvolvimento verdadeiramente humano e solidário precisa construir uma nova relação entre três dimensões reconhecidas da vida social - Estado, mercado e sociedade. Chegamos ao entendimento seguinte”:

a) Modelo capitalista neoliberal: O mercado capitalista é o centro de tudo. Estado e sociedade são presas serviçais dos interesses do grande capital que busca de qualquer maneira o máximo lucro.
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(eixo social)


Centralidade


b) Modelo de inclusão social ao mercado capitalista: Pretende incluir indivíduos e grupos ao mercado capitalista. O Estado faz alguma coisa e usa as organizações da sociedade civil para incluir setores excluídos como consumidores de mercadorias. A preocupação é remediar e evitar a extrema exclusão social mas sem modelo de sociedade.
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c) Modelo alternativo: nova relação entre as três esferas
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9.3 Desenvolvimento Sustentável Solidário

Na perspectiva acima, a sociedade engloba o mercado e o Estado. Ela deve assumir o poder de mudar o tipo de mercado e aparelho estatal que vá responder ou viabilizar seus interesses. Ela é o espaço em que se estabelece o jogo de forças onde todas as práticas sociais, educativas, políticas e econômicas são parte das relações de poder. Por isto, a população que se encontra em mais alto grau de exclusão pode avançar no seu poder e participar ativamente de uma organização societária diferente. Os empreendimentos de EPS podem ser um instrumento construção desse novo projeto. Por isso, os empobrecidos não podem ficar excluídos da EPS.  Neste sentido, não se pode reduzir o desenvolvimento à dimensão econômica, medindo o produto final pelo resultado mensurável apenas por indicadores econômicos. A construção participativa da cidadania utiliza-se de diversos instrumentos de formação que consolidam gradativamente uma cultura de solidariedade, integrando direitos sociais, políticos e econômicos, a partir da vida cotidiana. E para medir seus resultados são necessários indicadores adequados a uma compreensão integral de desenvolvimento solidário. 

9.3.1 Economia Solidária e Meio Ambiente: 

A preocupação com o meio ambiente é um dos critérios para acesso aos recursos dos fundos apoiados pela Cáritas, justificando o caráter ecológico dos Projetos Alternativos Comunitários e de outras iniciativas de EPS. Nos regionais da Cáritas no Nordeste encontramos uma preocupação mais forte com a questão ambiental nos projetos de convivência com o semi-árido e, em algumas áreas urbanas, nos projetos de reciclagem de resíduos. Um avanço significativo que aparece nas avaliações dos regionais é a utilização de técnicas alternativas nos diversos projetos apoiados no semi-árido, seja nas “cisternas de placas” para captação e armazenamento de água da chuva para o abastecimento familiar, seja na utilização de tecnologias apropriadas nas áreas de criação de caprinos. 

Nos espaços urbanos encontramos também iniciativas apoiadas pela Cáritas que combinam a viabilidade econômica das iniciativas solidárias com o respeito e preservação do meio ambiente, como é o caso dos projetos de catação seletiva e reciclagem de lixo. Na ação da Cáritas no lixão do Roger em João Pessoa/PB, ocorreram negociações entre os catadores e recicladores com a EMLUR – Empresa Municipal de Limpeza Urbana – na elaboração de um projeto de bio-remediação do lixão - aterro sanitário, recuperação do mangue e a construção de uma central de catação, onde os trabalhadores iriam trabalhar de forma mais humanizada e reduzindo os impactos sobre o meio ambiente.

Em Minas Gerais, recentemente, iniciou-se uma discussão em torno de projetos que apontem inovações, que tenham caráter-piloto na dimensão ambiental. A proposta é priorizar aqueles projetos que apresentem propostas tecnológicas ou de gestão ambiental (no sentido da preservação ou recuperação), sendo flexibilizado, quando há uma necessidade de transição dos modelos convencionais para os modelos sustentáveis. Esta será uma ação inovadora, tendo em vista que os grupos participantes dos PACs vêm incorporando de forma ascendente a preocupação com a questão ambiental, por entenderem que o manejo racional e sustentável dos recursos naturais constitui especialmente para as populações de pequenos agricultores familiares condição elementar para a existência com dignidade das mesmas. 

Para isso é necessário enfrentar os problemas de ordem educacional e estrutural que historicamente limitam as ações de preservação e manejo adequado dos recursos naturais. Entre os problemas estruturais no meio rural, ressalta-se a limitação histórica e atual da disponibilidade dos recursos naturais para os agricultores familiares que são obrigados a usar intensivamente os recursos que dispõem, o que dificulta a preservação da biodiversidade e o manejo adequado de solos já fragilizados. Outro fator é a inexistência de políticas que induzam e estimulem tanto a produção e difusão de tecnologias condizentes com as necessidades de preservação ambiental como o tratamento diferenciado por parte dos mercados de consumo.

9.4 EPS e Iniciativas de Desenvolvimento Local ou Endógeno

Recentemente têm surgido nos regionais propostas de articulação das iniciativas de EPS com a construção de alternativas locais de desenvolvimento sustentável. É o caso, por exemplo, do Regional NE II que tem como sua principal estratégia o fortalecimento do desenvolvimento local sustentável, priorizando o apoio às iniciativas solidárias de geração de trabalho e renda, as ações permanentes de convivência com o semi-árido e o fortalecimento de democratização de políticas públicas, conforme alguns dos seus objetivos específicos: “participar e fortalecer fóruns municipais e estaduais que favoreçam as iniciativas de desenvolvimento sustentável; e apoiar, capacitar e assessorar a realização de diagnósticos e a construção de planos de desenvolvimento local sustentável para captação e adequação das políticas públicas às necessidades e potencialidades locais”. 


No Regional Minas Gerais essa compreensão da articulação da EPS com o desenvolvimento sustentável, vem resultando na valorização de diagnósticos e  planos de desenvolvimento local, municipal ou regional, por ser um instrumento privilegiado de formação e organização dos sujeitos sociais nos processos de negociação de interesses, como é o caso da elaboração dos orçamentos públicos. Alguns projetos têm se inserido dentro de programas mais abrangentes de desenvolvimento local, onde estão previstas atividades de assessoria técnica e organizacional, capacitação e negociação de parcerias junto ao poder público. Mas, de um modo geral, são programas engendrados pela sociedade civil que procuram algum tipo de apoio do poder público. 


Na Cáritas Regional NE III (Bahia e Sergipe), está em andamento uma parceria com o MST, na tentativa de implantar um programa que visa promover ações sócio-econômicas, visando estimular o desenvolvimento local e sustentável, com a construção da agenda 21 local e implantação de projetos de reflorestamento e desenvolvimento de sistemas agroflorestais em assentamentos de reforma agrária.

10 Economia Solidária e Desenvolvimento Nacional

Ricardo Cifuentes*
Já foram muitos os planos de desenvolvimento implementados no Brasil. Desde a década de 50, diversas foram as tentativas de introduzir políticas que promovessem o desenvolvimento de locais, regiões, setores produtivos e do país. Os resultados que aquelas políticas geraram na economia brasileira foi o crescimento intenso da produção interna.

Entre 1955 e 1975, as taxas de crescimento do PIB no país elevaram-se além da sua média histórica. Os pesados investimentos do Estado em obras de infra-estrutura e em setores básicos da economia, associado aos investimentos realizados por empresas multinacionais, fez com que a riqueza produzida no país crescesse intensamente. Junto ao crescimento da riqueza ocorreu um processo de precarização das condições sociais, destacando-se os efeitos perversos que ocorreram na distribuição da riqueza tanto entre camadas sociais como entre regiões do país.

Tamanho crescimento econômico foi acompanhado por uma expansão do emprego, destacando-se a elevação da participação da indústria e do setor público nesse processo. O emprego gerado naquela época foi o emprego formal, com carteira assinada e direitos trabalhistas, ao menos em tese, garantidos.

Mas, algumas décadas depois verificou-se que esse processo de crescimento não foi virtuoso para os trabalhadores, apesar da expansão do emprego. Um dos pilares no qual baseou-se aquele desenvolvimento foi o arrocho salarial. A lógica era diminuir os salários da economia para que as empresas pudessem maximizar seus lucros. Assim, o que acabou ocorrendo foi uma abertura do leque salarial e conseqüente intensificação da concentração de renda, o que ocorreu em duas dimensões: entre classes sociais e entre regiões. 

O modelo de desenvolvimento implementado no Brasil durante aquela época foi baseado na propriedade concentrada dos meios de produção. Associado ao arrocho salarial, a apropriação da riqueza ocorreu de maneira extremamente concentrada em favor dos poucos proprietários de meios de produção. Por outro lado, os investimentos realizados foram concentrados regionalmente, provocando uma concentração da renda no eixo sul do país.

Todos os planos de desenvolvimento foram elaborados e implementados a partir de um poder central que não captou as demandas locais. As comunidades onde foram implantadas as indústrias e demais projetos desempenhavam um papel de mera recepção daqueles investimentos, sem influenciar em decisões estratégicas. A população local, incluindo os trabalhadores, não teve influência alguma sobre os rumos que lhes foram impostos. E, como já foi citado, os resultados de tal processo foram crescimento econômico, concentração de renda, fragilização do tecido social e aumento da pobreza.

Tendo tais resultados em vista, não podemos chamar o que ocorreu no Brasil, no período indicado, de desenvolvimento. O conceito de desenvolvimento que permeia a teoria econômica remete a processos onde o crescimento econômico é indissociável de um processo simultâneo de distribuição de renda e melhoria das condições sociais. O que ocorreu naquele período foi um processo de simples crescimento econômico. A forma como o processo foi conduzido e os pilares que sustentaram o processo não seriam capazes de promover um verdadeiro processo de desenvolvimento.

Em contraposição, os processos de desenvolvimento baseados na economia solidária são capazes de promover crescimento e distribuição da riqueza, uma vez que a própria economia solidária está baseada em princípios contrários aos dos modelos capitalistas tradicionais: distribuição da riqueza e controle social do processo.

A propriedade dos meios de produção distribuída de forma desconcentrada entre a população local é uma característica que fornece condições para uma melhor distribuição de renda. O controle social do processo de desenvolvimento, por sua vez, promove a participação popular e uma gestão democrática e transparente do desenvolvimento. Esses são condicionantes teóricos para que um processo de desenvolvimento seja sustentável e solidário. Tais condicionantes traduzem-se em ações concretas através das políticas públicas para incentivar e apoiar a economia solidária. Essas políticas devem ser elaboradas a partir da demanda surgida da população local e devem ser apropriadas por essa mesma população. Não se trata de promover políticas estatais, elaboradas, implementadas e monitoradas única e exclusivamente pelo poder público constituído. Trata-se de construir uma parceria com a comunidade organizada para gerir e corrigir as políticas.

A princípio pode imaginar-se que a economia solidária aplica-se somente a processos locais de desenvolvimento. Isso justifica-se pelo foco que tais políticas tem nas demandas das comunidades. Porém, a economia solidária pode gerar políticas nacionais capazes de promover o desenvolvimento a partir das potencialidades locais. Mas isso depende da articulação a nível nacional, uma vez que o desenvolvimento individual de cada comunidade pode não significar, necessariamente, o desenvolvimento de todo o país. Mais do que isso, o desenvolvimento de uma comunidade deve ocorrer de forma solidária com o desenvolvimento das outras. Para isso, deve haver uma articulação entre as comunidades em diversos níveis (estadual, regional, setorial e nacional).

As políticas locais para o desenvolvimento da economia solidária são conhecidas (ver ADS, “Desenvolvimento Local e Economia Solidária”, 2001). Passam pela articulação de várias políticas municipais que podem atuar para consolidar projetos solidários de produção, como por exemplo, políticas de capacitação e de incubação, que são políticas cuja formulação depende de especificidades locais, e tendo sempre como preocupação a facilidade do acesso a essas políticas. A própria formação de complexos cooperativos pode ser apoiada por políticas locais, visando uma melhor articulação entre atividades produtivas da mesma natureza ou que estejam relacionadas em uma cadeia produtiva.

Outros níveis de políticas (regionais, setoriais e nacional) devem estar voltadas para dar suporte aos complexos cooperativos em diversos campos. Um conjunto de políticas em cada um desses níveis pode atingir diversos aspectos que dizem respeito a um conjunto de empreendimentos e complexos cooperativos.

As políticas regionais podem tocar em aspectos que são pertinentes a um conjunto de complexos cooperativos com características locais semelhantes, mesmo que com atividades produtivas diversificadas. A comercialização entre eles é um exemplo, uma vez que a estrutura logística disponível pode influenciar nesse processo. Da mesma forma, políticas de crédito regionais que podem ser realizadas através cooperativas de crédito podem ser fortalecidas por meio da constituição de centrais de cooperativas de crédito, que atuam provendo liquidez ao sistema e diminuindo custos operacionais.

As políticas setoriais podem aproximar e fortalecer complexos cooperativos com afinidades produtivas. Um exemplo claro de como isso pode ocorrer é a política de desenvolvimento tecnológico. Investir em inovação tecnológica é extremamente custoso para empreendimentos atuando isoladamente. Quando agrupados em complexos cooperativos, esses custos ficam diluídos. A transferência de tecnologia para os demais complexos deve fluir pela economia e é nesse espaço que uma política setorial pode atuar. Além disso, políticas setoriais podem atuar sobre setores mais frágeis da economia, integrando-os nas cadeias produtivas e, desta maneira, fortalecendo-os. 

No plano nacional, as políticas de incentivo e promoção da economia solidária estão direcionadas para aspectos mais gerais como legislação, tributação, condicionantes macroeconômicos e políticas de financiamento. São temas que atingem os empreendimentos solidários de maneira ampla. Além disso, uma política nacional deve articular políticas setoriais e regionais a fim de evitar os desequilíbrios que podem ser gerados. 

Esses exemplos citados de políticas de incentivo a economia solidária que vão além dos aspectos locais demostram que existe um espaço onde o poder público deve atuar caso queira promover um desenvolvimento que coloque no foco de suas ações a população, respeitando suas especificidades. Apenas promover o crescimento econômico não é suficiente. É necessário distribuir a riqueza entre as pessoas e entre as regiões. A economia solidária coloca-se como uma alternativa capaz de contribuir com a promoção de uma melhoria na qualidade de vida de toda a população.

11 Autogestão: Uma Outra Economia, Popular Solidária, é Possível

Sérgio Kapron*
Produzir para distribuir. Distribuir para satisfazer as necessidades humanas. Satisfazer as necessidades humanas e preservar os recursos naturais para as próximas gerações. Colocar a economia a serviço dos trabalhadores. Democratizar a sociedade, democratizar a economia, radicalizar a democracia. 

O capitalismo e sua economia assentada no poder de mercado é incapaz de servir ao conjunto da humanidade. De crise em crise, do liberalismo ao keynesiasmo ao neoliberalismo, as estruturas de Estado foram moldadas para criar as condições para novas reproduções do capital: rentabilidade, acumulação, lucro, patrimônio. São os objetivos de uma economia assentada e voltada para a ampliação do capital. Suas riquezas, acumuladas em multinacionais e no capital financeiro, são a outra face de uma mesma moeda que ostenta um terço da humanidade vivendo abaixo da linha de pobreza. Isso acontece num estágio das forças produtivas onde já é possível produzir o suficiente para que ninguém mais no mundo seja vítima da fome.


É no seio desta perversa realidade que os trabalhadores resistem. Perdem direitos mas constroem projetos democráticos e populares.  Avançar na organização popular, construir espaços de organização e poder social, ocupar espaços institucionais e colocá-los sob o controle e a serviço dos trabalhadores, são todos movimentos que mostram a contradição de projetos políticos e a resistência dos trabalhadores. 


O Orçamento Participativo tem se revelado num importante instrumento de democratização da fatia da renda apropriada pelo setor público, e ao mesmo tempo, num espaço de poder popular que  estabelece uma cunha na estrutura do Estado instituído. Mas é preciso ir além. Ë necessário radicalizar a democracia, democratizando a produção e a renda privada. A produção da base material, dos bens, dos serviços, dos meios de produção, precisa ser controlada e colocada em função das necessidades de quem de fato produz: os trabalhadores. O controle dos meios de produção e de distribuição se constitui na maior fonte de poder social. É sobre eles que se erguem os Estados e seus aparatos de dominação. É sobre este setor que a luta dos trabalhadores precisa avançar. Este espaço de poder, construído mesmo no seio do capitalismo, acirra suas contradições, cria novos espaços para uma dualidade de poderes, e confere um caráter propositivo a um projeto alternativo a globalização e sua essência capitalista.


As organizações autogestionárias da economia popular solidária trazem esta contribuição ao debate dos movimentos sociais do Forum Social Mundial. Trazem práticas de organização social e econômica que rompem com a lógica do individualismo, da competição e da acumulação. São trabalhadores e trabalhadoras que se organizam para sobreviver, para produzir e distribuir. Com laços de solidariedade e cooperação constroem um outro sentido para a economia. Seu maior desafio é constituir-se em projeto político para a sociedade. Seus princípios devem orientar a construção de instrumentos e políticas econômicas que estruturem projetos nacionais de desenvolvimento comprometidos com as lutas democráticas e populares.


Às práticas da economia popular solidária, restam grandes desafios. Isoladas, no máximo conviverão pacificamente com o capitalismo. Poderão ser até bem recebidas pelo capital na medida que atenuarem o desemprego. Mas continuarão incapazes de acabar com a miséria e a desigualdade. Não se pode imaginar que uma proliferação de unidades econômicas solidárias seja capaz de hegemonizar a economia suprimindo os centros de poder do capital. Este já comprovou sua força e capacidade de se reciclar, pois permeou todas as entranhas da sociedade e assentou-se sobre base muito sólida. Basta ver, que mesmo a solidariedade tem vez e voz nos discursos e projetos de setores da burguesia. A esta nada custa falar e demonstrar projetos de solidariedade. Exemplos não faltam, basta ver como o movimento cooperativista foi apropriado pela lógica do capital. 


A autogestão pode se constituir de fato na base de um projeto de radicalização da base produtiva da sociedade. Pode aprofundar as contradições capitalistas. Pode servir como referência propositiva à negação do capitalismo. Assim como a ocupação de espaços no Estado burguês por parte dos trabalhadores só tem sentido se se orientar pela desconstrução deste Estado, criar espaços de produção e distribuição da produção terá sentido se acumular forças para um projeto político de superação do poder do capital.


Espaços de poder político, social e econômico para os trabalhadores podem ser reforçados através de políticas públicas a partir de espaços na própria institucionalidade burguesa. Muita ousadia é preciso.  Construir e legitimar instrumentos voltados para apropriação dos meios de produção pelos trabalhadores é uma ousada tarefa para os governos democráticos e populares. Mas é preciso ainda derrubar pilares mais estratégicos:

Financiar o trabalho e não o capital. O sistema financeiro mundial só financia seu próprio capital. Os trabalhadores precisam acessar financiamentos. A poupança pública precisa estar voltada para a produção que satisfaça as necessidades públicas, da maioria da população. Basta de financiar os grandes capitais para estes reforçarem a coroa de uma moeda onde a cara passa fome e oculta a miséria.


Tributar o lucro e não o trabalho. É sobre a renda capitalista que devem recair os impostos. Quem pode mais paga mais. Tributar os excedentes de capitais e as grandes fortunas é o suficiente. Liberar a autogestão do tributo, vai permitir que esta constitua fundos coletivos para financiar mais produção e mais distribuição.


A tecnologia deve ser um bem público. Os recursos públicos investidos em ciência e tecnologia devem ser apropriados publicamente. Somente a produção pública e autogestionária podem democratizar o uso da tecnologia. Só assim seus benefícios poderão servir as necessidades, a satisfação e reverter em tempo livre aos trabalhadores. As lutas contra os transgênicos e pelo software livre são belos exemplos para evitar que o monopólio tecnológico sirva para construir grandes fortunas e esferas de poder para o capital. O saber, uma vez gerado, deve ser solidariamente reproduzido para gerar novos saberes.


Avançar nas práticas, criar redes econômicas solidárias onde todo trabalho seja apropriado pelos próprios trabalhadores. Ocupar e desconstruir espaços do Estado. Mudar conceitos e bases para fazer fluir novas relações sociais de produção. Constituir espaços de poder que fortaleçam um projeto político democrático e popular. Este são alguns elementos da propositividade que um movimento autogestionário traz para fazer uma economia popular solidária possível.

EIXO 3
Por uma Cultura do Trabalho e Desenvolvimento Humano 

Educar para Autogestão

ANTEAG

A constituição de projetos autogestionários significa tratar de propostas que são, antes de tudo, processos em construção de um modelo organizacional e de uma forma de empreendimento coletivo. Investir na realização de projetos autogestionários significa, antes de tudo, elaborar alternativas, o que pressupõe um incessante trabalho crítico tanto no sentido de negar (na teoria e na prática) o que se quer superar, quanto no de construir o novo que se propõe. O papel da educação é central tanto na implantação quanto no desenvolvimento das atividades autogestionárias. Normalmente somos educados para sermos individualistas e competitivos, com a idéia de que com a concorrência, vence o melhor. Com a educação autogestionária temos o cuidado de desfazer um processo de educação que já foi colocado na cabeça das pessoas e reconhecer a necessidade de estabelecer um novo projeto. Temos que educar para desfazer e educar para construir.

A autogestão caracteriza-se, antes de tudo, como um processo em construção no qual o trabalho e a relação entre as pessoas devem resgatar seu dimensionamento humano enquanto sujeitos que produzem e decidem. Não basta ser sócio, possuir quotas-partes de uma propriedade coletiva e participar apenas subscrevendo decisões periódicas. Quando se fala em gestão democrática pretende-se que os trabalhadores devam poder decidir sobre tudo o que acontece na empresa: metas de produção, política de investimentos e modernização, política de pessoal etc.

Realizar atividades educativas para a autogestão significa investir no trabalho de capacitar e formar o coletivo para que as decisões e o controle pertençam, de fato, aos próprios trabalhadores que integram a empresa. Autogestão pressupõe a existência de autonomia. Com isso, se entende que a prática de contratar profissionais para administrar o negócio é avessa ao desenvolvimento da capacidade de gestão e gerenciamento por parte dos trabalhadores. Afinal, substituir não só não promove, como também inibe.

A necessidade de diferentes funções e a divisão técnica no trabalho não implica necessariamente na divisão e compartimentação social dos trabalhadores. Integrar e cooperar não quer dizer homogeneizar e uniformizar. Justamente as diferenças, as particularidades, as distintas funções e especialidades é que permitem que a soma do coletivo seja maior ou de qualidade superior à soma de cada uma das partes envolvidas. Mas, a prática de integrar e de cooperar só pode existir quando há canais de comunicação que garantam o acesso às informações. 

Sem a comunicação não há democracia. Ela subentende basicamente duas coisas: quem tem o papel de passar as informações e os que devem receber; tanto o emissor, como o receptor. Há um trabalho educativo tanto de um lado como do outro.

Normalmente dentro de uma empresa temos uma relação muito burocratizada que herdamos do passado: de cima para baixo, palavras de ordem; as informações essenciais da empresa são caixa preta, cada um deve olhar para o seu canto e não para o poder da empresa. Por isso trabalhamos de forma crítica no interior das empresas sobre os vícios, os preconceitos, as formas burocráticas de se estabelecer a comunicação bem como o comportamento autoritário e as atitudes que inibem as iniciativas das pessoas. 

Os trabalhadores da produção têm dificuldade em entender o papel do escritório e, especialmente, do setor de vendas. Não percebem a importância desses setores para a vida da empresa. O papel da intercomunicação entre estes setores é fundamental. Quando vamos a empresas sempre chamamos todos da fábrica, homens e mulheres, sem segregação, para  promover o relacionamento dos diversos setores. É fundamental que trabalhadores dos diferentes setores estejam presentes, inclusive para conversarem e se sentirem. Geralmente, esta prática promove uma nova forma de relacionamento e de comunicação. Quando terminamos os cursos sempre perguntamos: "agora, o que vamos mudar?” Se não houver nenhuma mudança, nenhuma alteração, fizemos alguma coisa? Quando se trabalha, por exemplo, a comunicação, discutimos o processo de troca de informação e elaboramos formas novas de proceder. Se não houver isto os informes, os avisos, as orientações e as notícias ficam como um clichê de frases montadas, que ninguém lê e mal compreende. É preciso que este processo se torne dinâmico, a forma de passar tem que ser diferente e  a atitude de quem vai receber também tem que ser diferente, receptiva, de querer se informar etc.

11.1 A Educação Perante as Dificuldades e Resistências dos Trabalhadores

Há um duplo trabalho: mexer com as consciências, com a parte organizacional das empresas (por exemplo, aprender a participar de uma assembléia, fiscalizar etc.) e mexer com o lado objetivo, que é a própria empresa (por exemplo, mudar o layout, a qualidade do produto etc.). O trabalhador precisa entender como o produto é elaborado, saber das contas, da parte econômico-financeira da empresa. E também aprender a ver o mercado relacionado com isso. De um lado tenho o organizacional e do outro o empresarial. Nas duas faces de um mesmo projeto, tenho que saber combiná-los. O trabalho educativo é essencialmente este. Trabalhar o lado subjetivo e o objetivo, Se não se trabalhar simultaneamente o aspecto subjetivo e o objetivo, o que acontece? 

Para não reproduzir as práticas herdadas, avessas à autogestão, temos que fazer um trabalho permanente de educação. Atividade educativa significa tanto a realização de cursos como o exercício de acompanhamento e orientação em todos os níveis. Quando se entra numa empresa pode-se discutir estatutos, participar de alguma reunião, trabalhar na elaboração do Contrato Social Interno... Esta atividade é um trabalho essencialmente educativo, ele vale mais do que aplicação de dezenas de cadernos de formação. Não só porque diz respeito à vida prática deles. Mas, principalmente porque promove a associação entre  elementos de ordem mais geral com outros mais imediatos: entre abstrato e concreto, entre teoria e prática.

O projeto de educação é também um projeto de vida, porque vai mudar todo o processo de compreensão do mercado e da vida do trabalhador. Esta educação não é uma educação escolar, é feita no local de trabalho e termina propondo uma mudança do comportamento, na organização.

Compreender a atividade autogestionária como gestão democrática requer um trabalho permanente de incentivo à inteligência coletiva. Quando se consideram as atividades de educação como condições essenciais à vida das empresas de autogestão quer dizer que se deve promover trabalho de formação tanto no sentido de capacitar os trabalhadores e garantir, com isso, sobrevivência do empreendimento no mercado, quanto no sentido de formar o conjunto dos trabalhadores para as novas relações de trabalho e de vida.    

Assim, mais do que ministrar informações (que aliás, são necessárias), é preciso que se trabalhe questões relativas à esfera de valores, “mexer com  a cabeça", para que se possa visualizar novas possibilidades e construir no dia-a-dia novas práticas de cooperação e solidariedade. Quando falamos da necessidade de se trabalhar simultaneamente com questões subjetivas e objetivas, consciência e relacionamento com mundo, organização dos trabalhadores e interação com o mercado significa que também é necessário trabalhar pela distinção das duas áreas. Contudo, não basta entender. Os relacionamentos nas duas áreas são, muitas vezes, antagônicos e contraditórios. Distinguir é mais do que separar: significa ter comportamento adequado para cada uma delas. Aí está a maior dificuldade. Quando me relaciono com o mercado tenho que ser competitivo e duro; quando me relaciono com os meus, tenho que ter um comportamento que não pode ser agressivo. Aí tem que ser solidário, fraternal e não agressivo e frio. 

11.2 O Método e o Conteúdo Educativo

Considerando que a autogestão constitui-se antes como uma organização social do que uma doutrina, a metodologia do nosso trabalho educativo tem como ponto de partida o espaço cultural dos trabalhadores participantes e como ponte de chegada a organização dos mesmos trabalhadores, de forma que a realização dos objetivos do conjunto seja maior que a soma das partes envolvidas. A relação ternária: prática-teoria-prática ou concreto-abstrato-concreto; requer que se tome como base  do trabalho educativo a leitura e interpretação da situação vivida pelo grupo e seu repertório de experiência. Não se tem como ponto de partida conceitos abstratos mas elementos concretos. Temos que partir de questões determinadas como, por exemplo, do fato de que acabou de se realizar uma eleição em que foram excluídas pessoas importantes, por questões pessoais. Este é um problema concreto. Sempre temos que partir do universo do trabalhador e não, simplesmente, do ponto de vista de quem vai dar o curso. É isto que se chama educação do meio, a partir do meio cultural, do repertório lingüístico dele, das práticas vividas na empresa, dos dramas e  das angústias coletivas. 

As atividades de formação caracterizam-se mais como uma interação e acompanhamento dos trabalhadores. O método de abordagem e de relacionamento determina profundamente o conteúdo do trabalho educativo. Ao contrário da concepção de que o resultado é o que interessa e não o meio de atingi-lo, da idéia de que o produto final é o que interessa e não o processo, no trabalho de educação é necessário o mínimo de coerência entre o método e  o conteúdo que se trabalha. Se uso uma metodologia autoritária no trabalho de autogestão é ela que fica como conteúdo. Podemos estar educando para dissociar o gesto da fala, ou ainda, o espaço do curso da realidade da empresa. Assim, é preciso sempre relacionar, associar o trabalho educativo com uma prática, com a realidade e seus problemas tanto no aspecto do relacionamento social quanto no tocante ao negócio coletivo do empreendimento.

Em todas as empresas trabalhadas devemos insistir mais na promoção do desejável do que na reprovação do indesejável. Nisso o Estatuto e o Contrato Social Interno devem apontar mais para o ideal do relacionamento, para as práticas que se pretende do que para o que se considera negativo e avesso à autogestão.

Quanto ao conteúdo, o trabalho educativo promove, de alguma forma, o conhecimento do fluxo e da cadeia produtiva levando o trabalhador a entender do produto, possuir conhecimento geral da fábrica, conhecer as pessoas que trabalham, não só na produção, na administração e vendas, mas ter idéia do mercado, especialmente, do setor em que a empresa está inserida. É preciso conhecer os princípios básicos de finanças, de fluxo de caixa, custo da produção. Conhecer para que os trabalhadores tenham idéia do todo da empresa, porque sem isto haverá lugar para desconfianças, suspeitas, e criação de um espaço obscuro propício para boatos e fofocas, que podem destruir muita coisa.

Dos temas que constituem os principais conteúdos básicos, relacionamos os seguintes: entender do faturamento, do produto, saber da organização, conhecer o mercado, saber minimamente dos elementos constitutivos da qualidade do produto, saber o que promove o equilíbrio financeiro da empresa, dar uma nova dimensão ao trabalho. Além disso,  é necessário considerar que a comunicação é essencial para que haja democracia e autogestão; é necessário também que se faça planejamentos periódicos na empresa, e uma elaboração de contratos e estatutos que sejam condizentes com o projeto autogestionário.

11.3 Educar para Autogestão, Educar para a Sociedade

A educação para solidariedade e autogestão ensina a participar da vida da cidade e constitui de fato o exercício da cidadania. Quando falamos de um projeto autogestionário, não nos limitamos a uma atividade e a uma forma de relacionamento que envolve apenas o interior da empresa. Na medida em que se começa a desenvolver a autogestão, o lado organizacional tende a se ampliar para o resto da sociedade: uma coisa, de certa forma, parece promover ou até solicitar a outra. Quem participa dentro da empresa também pode visualizar a participação de grupos de moradores, de  atividades políticas e sociais da cidade. Isto estimula e abre um outro lado do relacionamento humano que hoje tanto falta. As duas propostas realizam o exercício da democracia. Ambas também possuem funções pedagógicas: educar para a cidadania e para a solidariedade. Além de propiciar a participação direta, promove o reconhecimento do sujeito como protagonista do processo tanto enquanto indivíduo, quanto como associado em grupo de interesse comum. Participar é muito mais do que votar de vez em quando e  simplesmente fazer sugestões. Participação democrática pressupõe poder de decidir, controlar o processo, avaliar e usufruir dos resultados, não apenas no sentido econômico e financeiro, mas das práticas sociais, culturais etc.

12 EPS: Fortalecimento de Valores e de uma Mística Libertadora

CARITAS

Os grupos com os quais a Cáritas vem trabalhando apresentam alguns traços culturais e sociais herdados do processo histórico de sua formação e luta por formas próprias e apropriadas de sobrevivência. Esses valores são fortalecidos no âmbito dos Projetos Alternativos Comunitários no sentido de que eles representam para os grupos uma vivência concreta de um conjunto de métodos de administração, gerenciamento e remuneração do trabalho por eles desenvolvidos, onde se redescobrem as virtudes produtivas, ecológicas, associativas, cooperativas e sociais.

Além dos valores de solidariedade acima citados, não raras vezes, os PACs proporcionam o crescimento da consciência sobre os recursos naturais e a  valorização das tecnologias apropriadas. São portanto, instrumentos eficazes na disseminação de experiências e de tecnologias alternativas apropriadas ao meio ambiente. Muitas das tecnologias valorizam a cultura local ou desencadeam a constituição  de experiências de referência, em âmbito local. Os conhecimentos adquiridos no âmbito dos PACs são repassados junto às próprias famílias e a outros agentes produtivos da comunidade, promovendo a inserção de novas tecnologias sustentáveis e a necessidade de ter acesso a recursos públicos para financiar sua produção.

No que se refere à vivência e crescimento da mística e da espiritualidade libertadora, constata-se que, no âmbito da Cáritas, os PACs são animados a partir de uma mística presente no cotidiano das comunidades e grupos, que dá fé e esperança para a construção do Reino de Deus. A mística é trabalhada sob vário ângulo, como reforço das fontes que alimentam e sustentam o trabalho popular, incentivo à prática e a vivência da solidariedade, além de passar por um trabalho de valorização da cultura e religiosidade popular. 

Nesse sentido é necessário reconhecer que a ação da Cáritas tem sido, em grande parte, destinada ao apoio a grupos e indivíduos que trazem na sua bagagem histórica e cultural uma diversidade de práticas de devoção, fé e crença, que se associam ao modo como esses grupos se relacionam entre si e fora do seu meio específico. A religiosidade dos mesmos, manifestada nas festas, rezas, é um dos meios pelo qual procuram agradecer a uma entidade superior os resultados do seu trabalho, pedir força ou condições melhores para as lavouras vingarem. As práticas vivenciadas nos PACs valorizam essas crenças e valores, redirecionando-as para práticas libertadoras. 

A Cáritas tem procurado, no desenvolvimento de seu trabalho junto às pessoas excluídas, promover o sentimento comunitário e experimentar com essas pessoas uma espiritualidade libertadora, encarnada na pobreza e no dia-a-dia delas, mas com objetivos de transformação pessoal e social. Uma experiência que tem sido realizada pelo Regional Minas Gerais é a realização anual da Missão em uma comunidade onde a Cáritas desenvolve algum trabalho. Os dias passados junto ao povo,  trazem resultados positivos no acompanhamento feito. Além de serem, também, momento enriquecedor para os agentes que participam e os integrantes da comunidade.

12.1 Questão de Gênero e Geração

Em muitos casos, os PACs estimulam uma maior participação das mulheres e jovens nos projetos e na organização comunitária. Esse é um grande desafio diante das barreiras existentes, como o machismo, autoritarismo, violência, medo, enfim, características comportamentais próprias da condição histórica e cultural dos participantes dos projetos e que são indubitavelmente reproduzidas no âmbito dos grupos com os quais Cáritas trabalha. 

Porém, um conjunto variado de iniciativas que buscam estimular especificamente esses grupos ou que os tenham como público prioritário, seja em atividades econômicas, seja em atividades de caráter puramente educacional, tem gerado resultados positivos, manifestando-se como perspectivas concretas de mudança de relações sociais, tais como: o aumento de prestígio, valorização, reconhecimento, liderança, independência econômica e capacidade de representação coletiva. 

Na medida em que mulheres e jovens passaram a ter uma oportunidade de trabalho e geração de renda, de formação e participação em espaços políticos locais e regionais, de refletir e avaliar um conjunto de relações de gênero e meio ambiente, percebe-se em diversos casos indicadores de mudança.  Pode-se afirmar, no entanto, que a intensidade, o conteúdo, a forma e os limites de tais mudanças, devem-se também e fundamentalmente às condições organizacionais e técnicas de exercício de papéis na organização de grupos. 

Alguns exemplos são apresentados a seguir:  

Em alguns casos, as mulheres coordenam ou participam ativamente da gestão do projeto comunitário. Um caso que merece destaque é de um grupo de mulheres no sertão de PE que, a partir de um projeto produtivo apoiado pela Cáritas, conseguiu articular uma alternativa de direção para o sindicato de trabalhadores rurais, sendo vitoriosas nas eleições.

No Pará, o trabalho de educação cooperativista inclui a compreensão da necessidade da participação das mulheres e jovens. Está em curso um trabalho de formação no programa que valorize as mulheres dos sócios das organizações e dos jovens filhos dos sócios, com destaque para os trabalhos feito em uma cooperativa, que após a conclusão de uma pesquisa realizada com Cáritas e outros parceiros, optaram em  realizar uma política de valorizar a presença dos jovens na cooperativa com o objetivo de renovar o seu quadro de sócios e garantir a continuidade da experiência coletiva. 

Alguns  projetos são apoiados diretamente para jovens, possibilitando o desenvolvimento de atividades produtivas e de serviços na área urbana e rural, ao mesmo tempo em que incentivam os jovens para participação nas organizações locais. Na Bahia, com o Projeto Apiário Comunitário da Comunidade de Caraíbas – Diocese de Senhor do Bonfim, “foi possível assegurar o direito de um grupo de jovens a lutar por emprego, em seu próprio habitat, pois recém formados em escola da família agrícola, estavam de malas prontas para viajar para a cidade grande em busca de ocupação e renda. Hoje, a apicultura é uma realidade no povoado de Caraíbas, de 12 apicultores, já são 30 praticando a atividade. Estão com um financiamento pelo Banco do Nordeste em mais de 840 colmeias e uma pequena fabrica de materiais apícolas”. 

12.2 Construção e Resgate da Auto-estima:

Os PACs têm sido espaços de construção e resgate da auto-estima, da autodeterminação e da esperança. Estes aspectos estão diretamente relacionados ao êxito dos empreendimentos, à melhoria das condições de vida das famílias e aos processos de capacitação.  Os projetos constituem uma oportunidade concreta de trabalho e convivência grupal. Assim, eles acabam por cumprir um papel de estímulo a processos de construção e resgate da auto-estima. Tendo uma ocupação produtiva, sentindo aceito e reconhecido a sua capacidade humana pelo grupo, portanto, aumentando a sua autoconfiança e sua condição de humano e incluído.  

A auto-estima cresce com as melhorias das condições de vida das famílias. Elas não são frutos apenas da renda gerada pelas atividades produtivas Mas do consumo de alimentos (com o leite de cabra, por exemplo), a diminuição das doenças entre as crianças, a partir da melhoria da qualidade da  água consumida etc. O aumento da auto-estima está relacionado também com a mudança de mentalidade dos participantes em relação às suas capacidades e das ações coletivas. Essas mudanças também ocorrem na compreensão da realidade e na busca de alternativas apropriadas de transformação. 

A melhoria da auto-estima também é fruto da  qualificação profissional, com a conseqüente ampliação de suas capacidades  de trabalho e de agregação de renda com a diversificação de suas atividades. Nesses casos, o resgate da auto-estima ocorre com pessoas que se sentem capazes  de voltar ao trabalho, de produzir e com isso se relacionam  melhor com suas  famílias, e com outras  pessoas. Os PACs são escolas de cidadania, de formação humana, de capacitação política e de qualificação profissional, ao criar oportunidades de aprendizado de algum ofício, o domínio de algumas técnicas simples e eficientes, contribuindo no crescimento intelectual e profissional, abertura para aprendizagem e prática de novos conhecimentos que melhoram a auto-imagem dos participantes como pessoas capazes.   

13 Por um Trabalho que Promova o Desenvolvimento Humano

Egeu Gomez Esteves*
13.1 Resumo

A cultura ocidental moderna é uma cultura do trabalho sem, entretanto, ser uma cultura do desenvolvimento humano pelo trabalho. É uma cultura do trabalho que está cindida da cultura do desenvolvimento humano, dificultando, inibindo e desvalorizando o desenvolvimento humano pelo trabalho. Isto porque é uma cultura apenas do trabalho moral, abstrato, de um trabalho socialmente impedido de se realizar, de se concretizar, impedido por um modo de produção estranho e alheio ao trabalhador. É uma cultura em que o desenvolvimento humano se dá apesar do trabalho, em que o trabalho inibe o desenvolvimento. É hora de valorizar uma cultura do trabalho real, concreto, através da promoção de um modo de produção do trabalhador, apropriado pelo trabalhador e sob controle deste.

A cultura ocidental moderna é uma cultura do trabalho sem, entretanto, ser uma cultura do desenvolvimento humano pelo trabalho.

Nesta cultura o trabalho ocupa uma posição social central junto ao capital, rivalizando com as atribuições morais que devem ser valorizadas e desvalorizadas, é uma cultura que valoriza o trabalhador abstrato, a mãe ou o pai de família que se esforça para manter em boas condições sua prole, mas desvaloriza o trabalhador concreto, a operária e o funcionário invisíveis aos olhos dos “cidadãos livres”, sujeitos às ordens de patrões e superiores. Valoriza desvalorizando, sempre em um movimento ambíguo, valoriza o trabalhador ao convencê-lo de que é ele o responsável pelo seu emprego, criando a empregabilidade, desvaloriza o trabalhador ao evidenciar que ele é desnecessário e  descartável, criando um imenso exército de reserva pronto a substituí-lo.

O trabalho continua a definir, entre aqueles que não tiveram a ventura de nascer capitalizados, quem terá direito à vida e a qual vida cada um terá direito. É a condição de trabalhador empregado, não a de cidadão nem a de gente, que compra o direito à vida nesta sociedade. Quem nada tem deve ter um emprego para sobreviver, deve comprar o direito à vida pela venda de seu trabalho, permitindo o seu emprego – uso -  pelo outro, com interesses alheios aos seus. Assim, torna-se o trabalhador uma correia de condução da vontade dos interesses do capital, representada nas ordens, processos e procedimentos definidos por engenheiros, gerentes ou patrões. 

Esta centralidade ambígua é perceptível também nas condições materiais de vida a que estão condicionados os trabalhadores, visto que é o tipo de trabalho e a necessidade capital dele que nesta sociedade define o montante da remuneração, a relação entre o trabalho e o capital também define as condições materiais da vida dos trabalhadores, determinando sua fortuna ou infortuna material na competição entre os trabalhadores no mercado de trabalho, em que a necessidade de qualificação para realizá-lo - que é medida em anos de estudo – é posta em evidência como o determinante da remuneração. Eis o deslocamento, não é no trabalho que as pessoas se desenvolvem, as pessoas se desenvolvem para o trabalho e apesar do trabalho.

É uma cultura do trabalho que está cindida da cultura do desenvolvimento humano, dificultando, inibindo e desvalorizando o desenvolvimento humano pelo trabalho.

O trabalhador empregado vive ainda uma contradição pelo sofrimento social da vergonha, que inibe seu desenvolvimento ao colocá-lo simbolicamente em condição de privilegiado frente aos seus companheiros desempregados, assim, torna-se impedido de lutar por melhores e mais justas condições de trabalho devido à condição, evidentemente pior, daqueles excluídos do trabalho pela exclusão do emprego.

Na dinâmica  econômica o espaço central que o trabalho ocupa possui um movimento contraditório:

Por um lado o trabalho perde gradualmente esta posição central para o capital naquelas fábricas em que domina um uso intensivo de capital tecnológico, onde o trabalhador torna-se periférico ao trabalho de uma máquina cada vez mais automática e programável.

Por outro lado o trabalho ganha esta posição numa produção que, com pouco ou nenhum capital tecnológico instalado, coloca o trabalho e o trabalhador no centro da atividade produtiva, porém de um modo isolado, informal, precário e extremamente competitivo. Numa competição que não mais se dá no mercado de trabalho, mas no mercado de pequenos serviços e produtos.

Nesta sociedade o trabalho e desenvolvimento humano quase nunca se encontram, quando o trabalhador ganha autonomia sobre o trabalho, perde direitos trabalhistas (aliás, direitos de empregado, não de todos os trabalhadores); quando se torna uma liderança social, política ou sindical, perde o emprego; quando está empregado, perde a confiança pelo medo do desemprego; quando está desempregado, perde o sentimento de possuir direitos, perde a cidadania.

Isto porque é uma cultura apenas do trabalho moral, abstrato, de um trabalho socialmente impedido de se realizar, de se concretizar, impedido por um modo de produção estranho e alheio ao trabalhador. É uma cultura em que o desenvolvimento humano se dá apesar do trabalho, em que o trabalho inibe o desenvolvimento.

São graves no trabalho assalariado a alienação que causa entre o produtor e o produto de seu trabalho, em que o trabalhador não sente direito de posse destes produtos, e também outra alienação, igualmente econômica e igualmente relevante, a do produtor em relação à empresa e à organização. O trabalhador produz a empresa (instala o capital) e a organização (cria a dinâmica social) ao mesmo tempo em que produz os produtos comercializados por ela, sem, entretanto, ter direito à empresa que construiu. Quando sai da empresa, voluntária ou involuntariamente, não tem direito à sua parcela dela, assim como não tem direito a uma parcela dos produtos que produziu, ou aos resultados econômicos da comercialização destes. 

Este modo de produção impede a plena realização do trabalho, neste o trabalho é sempre parcial, pois falta-lhe a apropriação pelo trabalhador, necessária ao desenvolvimento humano no trabalho, uma apropriação que é econômica na mesma medida em que é simbólica e política.

É simbólica porque permite a compreensão do trabalho, permite a percepção do local do seu trabalho dentro da construção e manutenção da sociedade, permite a percepção de sua participação, como trabalhador, no mundo, o que é indispensável ao desenvolvimento humano. 

É econômica porque retorna ao trabalhador a riqueza e o valor criados por seu trabalho, impede que outros, patrões ou acionistas, recebam a maior parte dos resultados pelo simples fato de serem investidores.

É política na medida em que reúne num só sujeito, o sócio-trabalhador, o que o capitalismo cindiu em dois, o patrão e o empregado e, ao fazê-lo, dissolve a sociedade de classes numa sociedade de cidadãos.

Infelizmente esta é a situação de poucos, para a maioria a cisão entre o produtor de um lado e o produto de seu trabalho e os meios de produção de outro esta aí e é fato consumado, impedindo o desenvolvimento humano no trabalho.

É hora de valorizar uma cultura do trabalho real, concreto, através da promoção de um modo de produção do trabalhador, apropriado pelo trabalhador e sob controle deste.

É o assalariamento que mantém a cisão, a alienação e o estranhamento, é ele que torna o trabalhador mão-de-obra ou força-de-trabalho para uso – emprego – de alguém, despessoalizando, coisificando, reificando o trabalho e o trabalhador em custo da produção, junto com matérias-primas ou objetos de produção, bens de capital ou meios de produção e a energia necessária ao processo produtivo.

Somente a abolição do emprego e sua substituição pelo vínculo associativo de trabalho será capaz da revolução libertadora do desenvolvimento humano, novamente justificáveis por motivos políticos, econômicos e sociais:

Políticos porque somente entre iguais os humanos se desenvolvem, entre desiguais há ordens e subordinação que impedem o desenvolvimento, entre iguais há diálogo e negociação que desenvolvem as mulheres e homens ao torná-los todos co-responsáveis pelas suas vidas através de tomadas de decisão compartilhadas. A simetria nas relações de produção, fruto do trabalho associativo, pode significar grande parte da vida pública de mulheres e homens antes impedidos do acesso à política, assim o trabalho associativo autogestionário torna-se uma educação democrática cotidiana.

Econômicos porque trata-se de uma igualdade de fato, não somente de direito, não apenas uma igualdade política, também fundamental, mas uma igualdade econômica e social. O vínculo associativo reverte a desigualdade distribuindo aos produtores os resultados econômicos da produção e impedindo aos grandes proprietários a realização econômica de sua propriedade, visto a proibição da contratação de mão-de-obra, então livre. Eis um importante desenvolvimento humano, o desenvolvimento material, econômico, de todos os trabalhadores.

Sociais porque estabelece vínculos de interdependência entre os trabalhadores associados, revertendo a indiferença travestida de independência da sociedade capitalista. Associados cada trabalhador é co-responsável por muitos, pertencendo a um coletivo com o qual se identifica e, visto que participa do “mesmo barco” que mantém suas vidas, eis a solidariedade de fato. Esta solidariedade, radicalmente distinta da caridade de quem doa para quem recebe, é libertadora porque o coletivo, no caso o empreendimento, é algo que cada um possui na mesma medida em que faz parte dele, assim, o desenvolvimento do empreendimento – o coletivo – torna-se o desenvolvimento daqueles que o constituem, que o produzem diariamente.
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As mudanças institucionais relativas aos empreendimentos autogestionários tendem a produzir comportamentos participativos e colaborativos. É fato, reconhecido e manifestado pelos trabalhadores, de que esses comportamentos não estavam presentes, pelo menos na mesma intensidade, antes do trabalho associado. Contudo, também é verdade que eles são vivenciados em um ambiente marcado por um padrão cultural, até então dominante, do ser empregado. Ou seja, por um padrão referido na subordinação a papéis funcionais e hierárquicos e na busca de maximização de interesses particulares. Disso decorre um comportamento ambivalente, que oscila entre o velho e o novo, posto que o novo não se encontra ainda totalmente incorporado. 

Nesses termos, para que se possa avaliar se e em que medida tais comportamentos implicam em mudanças valorativas, torna-se indispensável qualificá-los. Investigar o quanto continuam, ou não, presos ao padrão anterior. Ao mesmo tempo, é necessário buscar uma maior aproximação com o que seria exatamente esse novo, evidenciá-lo e, dessa forma, contribuir com sua projeção e fortalecimento. Enfim, qualificar a colaboração e a participação parece essencial seja para aferir a extensão da mudança de comportamento ou, mesmo, explicar o desempenho político-institucional em relação à autogestão.

Ir além do comportamento aparente faz-se, portanto, recomendável quando se considera que colaboração e participação são termos que podem conviver, não sem tensão é certo, com a cultura comunitarista ou individualista. Além do que, quando ingressa em uma cooperativa ou associação o trabalhador é exposto a esses termos como sendo comportamentos que se espera deles.

Para avaliar a qualidade dos comportamentos, discute-se aqui a relação do trabalhador com o próprio trabalho, ou seja, como ele percebe a si próprio, e com o “outro”, esse entendido como o grupo (a empresa) ou como o colega de trabalho. Pelo que foi dito até aqui, alguns termos destacam-se como expressões de mudanças de comportamento nos três níveis de relação de que toma parte o trabalhador associado. No que se refere à relação com a empresa, os comportamentos manifestos são o “compromisso” e a “colaboração” (às vezes traduzida por “união”). Na relação com o próprio trabalho, são o “empenho” e a “liberdade” e com o colega de trabalho, o comportamento é o da “participação”. Cabe agora abordar cada um desses termos, discutindo os nexos explicativos entre eles e as possibilidades de constituírem-se em traços de uma cultura do trabalho autogestionária
.

14.1 Compromisso e Colaboração/União

A percepção, em maior ou menor grau, de que agora “trabalha-se para si mesmo e não para o patrão”, parece ser, de fato, a pedra de toque das mudanças de comportamento. Observa-se, contudo, que tais mudanças não implicam, necessariamente, em modificações das referências valorativas dos trabalhadores. Cabe aqui problematizar os significados possíveis desses comportamentos, perscrutando o que há de real mudança valorativa.

O compromisso dos colegas de trabalho com a empresa foi considerado grande por 57% dos entrevistados e, para 82% deles, tal compromisso aumentou após o trabalho associado. Dos que consideram ser grande o compromisso, 66% atribui isso ao fato dos trabalhadores se esforçarem em produzir mais e melhor e 47% à preocupação com o desempenho da empresa.

O compromisso com a empresa se traduz fundamentalmente em mais trabalho no sentido da produção, já que o resultado dela é visto agora como algo que retorna para os trabalhadores. Conforme a fala dos próprios trabalhadores “se faz bem porque sabe que é para a gente mesmo”, “a gente é responsável pelo que ganha”, ou ainda “é que hoje a preocupação é encher o nosso bolso e não só o do patrão, porque a empresa cresce com a gente”, ou ainda, “caia uma caixa de parafusos no chão, a gente ia lá, varria e colocava tudo no lixo e hoje não é assim porque é da gente”. 

A associação entre os objetivos individuais e coletivos tende a ser mais facilmente percebido no espaço da produção do que no da gestão. Isso porque, no primeiro, o caráter articulado das funções, do trabalho de cada um, é intrínseco ao processo produtivo, já o espaço da gestão tende a ser visto como algo apartado do restante. Porém, tal associação tende a ser reconhecida e vivenciada de forma mecânica, isto é, o coletivo como sendo o resultado do somatório dos esforços individuais. Ou, ainda, o aumento da produção coincidindo com o interesse de cada um de manter seu posto de trabalho e, eventualmente, alcançar maiores ganhos. 

A valorização da colaboração como “ajuda mútua” – quando um precisa o outro ajuda –, como verificado na pesquisa, tende a corresponder a essa perspectiva de somatório de forças para se alcançar um resultado de mais produção, que, desse modo, permanece estranho ao trabalhador. Na fala de um trabalhador, “trabalhar mais unido para o salário crescer”, ou na de outro, “a gente pensa que é o grupo que tem que trabalhar e se esforçar para poder crescer”. 

Com efeito, a colaboração no discurso de boa parte dos trabalhadores se confunde com a idéia de “união”, entendida como ausência de diferenças e conflitos, que são percebidos como contrários ao bom andamento da produção. Para 80% dos trabalhadores, não existem desentendimentos que atrapalham a produção. Ao mesmo tempo, a falta de união entre os trabalhadores é apontada como o principal aspecto prejudicial ao trabalho associado. Na fala de um trabalhador, “está 80% melhor, mas falta um pouco de união, alguns ainda precisam ser mandados (...) eles não foram sempre assim, pois nos dois primeiros meses a gente trabalhava sem ganhar e todo mundo pegava junto, com o passar do tempo eles se acomodaram”.

Se tal colaboração, percebida e vivenciada como agregação de esforços, pode conviver com a divisão do trabalho precedente, com suas demarcações de funções e papéis, e com a perspectiva do ganho privado, isso não se dá sem tensões. Vale dizer, a natureza voluntária e o aumento da colaboração a partir do trabalho associado, abrem possibilidades reais de envolvimento com o processo da produção. No dizer de um trabalhador, “antes éramos unidos por causa do patrão e hoje a união é espontânea”. 

Sem dúvida, esse ambiente colaborativo proporciona uma circulação e um aprendizado do trabalhador em relação às diferentes funções e etapas da produção. Segundo alguns trabalhadores “hoje se fazem mais funções”, “nós éramos para fazer somente um tipo de função”, “trabalhador multifucional, polivalente: igual a uma máquina: lava, torce...”, ou ainda, “às vezes faz mais força física e às vezes tem que usar mais a cabeça (...) é bom porque varia o que faz, quanto mais a gente aprende, é melhor para todos”.

Ademais, o aumento do compromisso com o desempenho da empresa indica que agora o trabalhador enxerga seu futuro diretamente relacionado ao da empresa. Quando indagados nos grupos de discussão sobre as expectativas quanto ao futuro, os trabalhadores de maneira geral demonstraram esperança e confiança no empreendimento. Certamente, essa clara e voluntária associação entre o futuro coletivo e o individual predispõe os trabalhadores no sentido da participação nas decisões que dizem respeito ao empreendimento. 

14.2 Empenho e Liberdade

Entre os 66% que disseram que mudaram o jeito de trabalhar após a constituição do empreendimento apontaram como mudanças o “compromisso com o trabalho” (37%) e a “liberdade de trabalho” (30%), o que demonstra sim maior adesão e satisfação com o trabalho. Mas aqui também cabe ponderar em que medida mudanças valorativas estão sendo, de fato, operadas.

O empenho ou compromisso com o trabalho parece resultar, assim como a colaboração, de que o retorno em termos de produção depende da dedicação de cada um ao seu trabalho, ou de “cada um fazer a sua parte”. Lembrar que no espaço de produção, diferentemente no de gestão, cada trabalhador sente-se igualmente capaz e habilitado a colaborar, desempenhando bem a sua função. Nesses termos, o empenho tende a coincidir com apego à função e papéis hierárquicos anteriores. 

Mas, a associação do empenho com um sentido de liberdade no trabalho, aponta para um caráter também voluntário da dedicação ao trabalho. Vale dizer, que o principal motivo de satisfação do trabalhador, a partir do trabalho associado, é a “realização com o trabalho que desempenha”, dito por 40% deles. A combinação empenho e liberdade no trabalho parece favorecer um desempenho de função menos burocrático e mecânico e mais criativo e articulado em relação ao conjunto da produção. No dizer de um trabalhador, “a gente só sabia trabalhar, não sabia o que era produzido e vendido”
. 

A interdependência da produção em relação à gestão tende, assim, a ser reconhecida e valorizada. Nesse sentido, ainda que a maioria ocupe a mesma função que desempenhava antes da mudança institucional, é inegável que passa a fazer parte do horizonte de atuação do trabalhador não apenas o processo de produção como um todo, mas a própria gestão do negócio.

Isso é reforçado quando se verifica que a percepção da liberdade no trabalho vem acompanhada pelo reconhecimento da responsabilidade dela decorrente, vista a princípio pelo trabalhador como um ônus gerado pela nova situação. Embora seja uma constante a valorização do maior exercício da liberdade dentro de uma empresa autogestionária, observa-se um desconforto em relação ao aumento de responsabilidade exigida pela nova condição institucional. 

Nos grupos de discussão isso aparece de maneira clara quando se compara o antes e o depois. Se “cumprir ordem e não ter direito de opinar” e “não ter liberdade de decisão” é avaliado como algo de ruim que existia antes da empresa tornar-se uma cooperativa, por outro lado, a ausência de preocupação e responsabilidade além da mera execução do próprio trabalho é considerada como um aspecto positivo de antes. Na fala dos trabalhadores, “antes a preocupação era deles (patrões) e isso era bom para nós”, “terminava o trabalho e ia embora sem se preocupar”, ou ainda, “não se preocupava com a situação do patrão e das dificuldades que enfrentava para manter a empresa”. O reconhecimento do aumento da responsabilidade – mesmo que entendida como uma carga – é mais uma indicação de que hoje o trabalhador encontra-se mais envolvido, embora de modo ainda vacilante, com os destinos do empreendimento.

Vale assinalar que a responsabilidade percebida como onerosa refere-se mais à de gestão do negócio do que de desempenho do próprio trabalho na produção. Segundo a fala de um trabalhador, “entre ser empregado e ter responsabilidades é melhor ter responsabilidades, mas é mais difícil sair da cultura de ser mandado e passar a mandar”.

O peso da responsabilidade implicado na participação sobre as decisões pode ser explicado pelo fato de que ela, mais do que a colaboração e o empenho, contrapõe-se à divisão de trabalho anterior, fundada no divórcio entre concepção e execução. Daí a participação na gestão representar o gargalo ou a chave da requalificação da relação do trabalhador, seja com a empresa ou com o próprio trabalho. Compromisso, colaboração, empenho e liberdade no trabalho ganham outros significados, outra valoração, quando o trabalhador assume as responsabilidades implicadas na participação sobre a gestão, valorizando-a como parte indissociável do trabalho, fator responsável pelos processos e resultados a ele pertinentes. Ou, dito de outro modo, a participação é o que resolve a ambivalência a favor do novo.

14.3 Participação

A participação no processo decisório e nas informações a ele pertinentes é, de fato, o fator capaz de causar uma inflexão na divisão do trabalho, de permitir ao trabalhador a apropriação do sentido integral do próprio trabalho. Isso porque, ela interpela diretamente a desconexão entre a gestão do processo de trabalho e a realização mesma do trabalho. Com a participação, os objetivos e regramentos que balizam o trabalho, até então estranhos ao próprio trabalhador, são por eles apropriados. 

Nesses termos, participação implica na interação entre os trabalhadores, construindo de forma permanente os objetivos e normas que devem orientar o próprio trabalho
. Objetivos individuais e coletivos se associam aqui não de modo mecânico, mas sim de maneira articulada e dinâmica, encontrando-se mutuamente implicados.

A clara valorização da participação nos termos acima está expressa em algumas falas dos trabalhadores nos grupos de discussão. Significativamente, as afirmações que se seguem foram feitas por trabalhadores de três empresas onde as respostas sobre participação na gestão estão acima da média.

“Antes não se discutia em grupo as preocupações, agora se discute tudo em grupo”.

“Tendo acesso à contabilidade e às informações importantes referentes à empresa, podem articular estratégias frente às dificuldades”.

“Falta integração. Falta a gente sentar para juntar idéias, lavar roupa suja dos sócios, como aqui. Não em assembléia, mas sentar para trocar idéias. Às vezes, a gente perde o que visualiza para a empresa. No ano passado, quando ficamos dois dias debatendo a situação e nossas perspectivas, fez um bem para a gente integrar as idéias de todos”.

Ainda sobre a importância atribuída ao diálogo e à troca de informações é igualmente exemplar a forma como, em um grupo de discussão misto, trabalhadores de uma empresa A questionam a passividade de outros pertencentes a uma outra empresa B. Trabalhador da empresa B diz “mas se a diretoria diz que nunca tem lucro?”; e o da empresa A responde “falta para vocês participação até para poderem reivindicar isso (...) vocês não têm acesso às informações da empresa?”. Diante da resposta negativa do trabalhador da empresa B, o da A reage dizendo “mas quem decide, é o chefe, e quem é o chefe? Pelo amor de Deus, isso não é bom, isso é horrível! Em três anos vocês não fizeram nada?”.

O quanto a valorização da participação, como interação voltada à construção de objetivos e regras comuns, traduz-se, de fato, em prática dos trabalhadores, pode ser medido pela forma como lidam com a diferença e com o erro. Ou seja, tal interação implica na mútua exposição de preferências e percepções e, portanto, na revelação de diferenças e contradições entre os discursos e posturas de cada trabalhador, impondo, muitas vezes, a revisão de seus interesses e condutas.

É bastante expressivo o fato, já aqui referido, da dificuldade dos trabalhadores admitirem a existência de conflito no interior do empreendimento ou de desentendimentos que atrapalhem a produção. Revelador, nesse sentido, é o caso da empresa que apresenta o menor grau de participação, onde os 75% dos trabalhadores responderam não haver problemas ou desentendimentos. Essa resposta mostra-se ainda mais incongruente quando um trabalhador dessa empresa diz “aqui é uma fofocada, não é uma cooperativa é uma empresa e é o lugar mais horrível do mundo, muita exploração e muita fofoca”. 

A dificuldade de admitir o conflito revela a ausência de canais por meio dos quais a interação possa se dar e, ao mesmo tempo, o receio da mútua exposição de interesses e inquietações
. Na fala de um trabalhador, “hoje há pouca comunicação, não temos bastante diálogo, se existisse mais diálogo não existiriam tantas fofocas”.

No caso da empresa com índice de respostas mais favorável à participação, 53% dos trabalhadores admitem que há problemas e desentendimentos no empreendimento. Em outras duas igualmente participativas, os trabalhadores afirmam “isto era uma casa de ‘lambança’, puro cochicho, eram como ‘lavadeiras’ e isto terminou porque nos reunimos e falamos na frente de todos quando tem algo errado” e “desentendimento não é igual à falta de cooperação (...) cooperado tem que se desentender”. Sobre a importância de se admitir o erro, um trabalhador afirma “as pessoas acham que vão fazer feio e não falam” e outro diz “se errei porque vou deixar errado, se vai prejudicar o grupo”. 

Reside aqui, ao que parece, a mudança valorativa através da qual uma cultura autogestionária, ou de autonomia, ganha corpo e vitalidade. O reconhecimento e a valorização da diferença, associado à disposição individual para rever posicionamentos, implica uma mudança de percepção sobre si mesmo. O trabalhador tende a relaxar o auto-centramento, ancorado seja na sua posição funcional ou na perseguição do ganho privado, em favor de um descentramento, a partir do qual constrói, de forma compartilhada e interativa, seus interesses e identidades pessoais. 

Esse descentramento gera autonomia, auto-determinação, já que o indivíduo tende a deixar de ser refém de papéis sociais rígidos, guiando-se por objetivos e regramentos por ele mesmo constituídos na interação com o outro. Isto é, repondo a questão sobre a responsabilidade, o trabalhador percebe que ela é indissociável de uma prática que se pretenda, de fato, autônoma. De acordo com os trabalhadores, “devagar a gente vai se conscientizando de um sistema de autogestão, onde se sabe que tem um pouco de si no trabalho (...) não é como era antes, quando se esperava que tivesse alguém que me mandasse”, ou ainda, “a grande transformação nesta cultura é ser autônomo, chamar a responsabilidade para si”.

Certamente, da interação entre trabalhadores que “chamam para si a responsabilidade” deriva uma relação de outro tipo, seja com o empreendimento ou com o próprio trabalho. Como exemplo dessa outra relação vale recorrer à seguinte fala, “o patrão passava segurança, mesmo quando estávamos três meses sem receber ele vinha e falava que tinha três projetos e que ia encher a  gente de dinheiro (...) o patrão sabia dominar a gente (...) hoje acho isso até engraçado".

O compromisso e a colaboração tendem a se traduzir, com a participação, em práticas de controle sobre o processo produtivo. Um exemplo expressivo disso é o firme propósito, de boa parte dos trabalhadores de empresas de produção prestadoras de serviços, de criar um produto próprio, mesmo sabendo que, no curto prazo, a terceirização é uma alternativa de sobrevivência do empreendimento. Isso parece simbolizar não apenas uma aposta no futuro do empreendimento, mas também uma clara valorização e disposição para o controle do processo de trabalho e de seus frutos
.

Quanto ao próprio trabalho, um dos aspectos reveladores dessa nova postura refere-se ao interesse e à valorização da formação. Nos grupos de discussão, os trabalhadores se ressentem de uma capacitação na temática cooperativa, bem como em assuntos relativos à gestão do empreendimento.  Ilustrativo disso, quando se pedia aos trabalhadores para avaliarem a atividade do grupo de discussão, eles demonstravam bastante interesse em ter mais momentos de reflexão e debate sobre a própria experiência. Como já dito, os canais de participação não se limitam aos espaços de decisão, incluem os espaços abertos de debate e interação, através dos quais informações circulem e acordos sejam costurados.

Enfim, pode-se objetar que toda essa participação dos trabalhadores visa, em última instância, a alcançar melhores posições da empresa no mercado, ou melhor, a maximizar ganhos privados, já que agora se a empresa vai bem melhor para o trabalhador. Inclusive, a própria participação seria uma condição necessária para a obtenção de ganhos, já que ficar fora das decisões pode implicar em menor remuneração. 

Embora se admita como bastante razoável essas objeções, duas ressalvas são necessárias. A expectativa de aumentar o ganho privado é, e deve continuar sendo, uma motivação a animar a participação do trabalhador, ainda mais se consideramos a baixíssima renda por ele auferida. Contudo, como uma primeira ressalva, esse ganho privado é agora entendido como dependendo de uma ação compartilhada, cooperativa, e não de um posicionamento auto-referido, individualista. 

Pode-se ter uma ilustração disso quando se compara a percepção dos trabalhadores sobre as vantagens do trabalho associado, considerando empresas com maior e menor grau de participação e tomando por base o rendimento dos trabalhadores em cada uma. Verifica-se que, embora na empresa mais participativa há mais trabalhadores ganhando menos, a percepção deles sobre ser mais vantajoso trabalhar em um empreendimento associado do que privado é de 87%, contra 55% na outra empresa.

A outra ressalva diz respeito aos ganhos subjetivos, simbólicos, relativos à participação tal como acima definida. Para 63%, o comportamento pessoal se alterou depois que passou a trabalhar em uma cooperativa. Desses, 19% “está mais tranqüilo e bem humorado”, 18% “ficou mais responsável” e 16% “se tornou mais cooperativo e solidário”. Vale ressaltar que as mudanças de atitudes aqui referidas reforçam o sentido já enunciado da mudança valorativa. Ou, para usar a palavra de um trabalhador, “porque resgatamos nossa dignidade”. 

EIXO4
Redes de Economia Solidária e Sustentabilidade

15 As  Redes de Economia Solidária e os PACs

CARITAS

Os Projetos Alternativos Comunitários (PACs) estão relacionados às diversas redes de produtores que vêm surgindo nos últimos anos. Essas redes são constituídas em resposta, principalmente, às dificuldades de comercialização. Nas iniciativas econômicas acompanhadas pela Cáritas essa necessidade de articulação entre os produtores vem sendo aprofundada, fazendo com que os participantes compreendam a importância da criação das redes de produtores e da necessidade de ter apoio e acompanhamento para desenvolver este tipo de parcerias.  Nos moldes da produção alternativa, são identificadas algumas iniciativas de redes acompanhadas pelos  Regionais da Cáritas. 

a) Na Bahia são várias as redes que surgem: na região de Feira de Santana, produtores apícolas estão formando a rede de apicultores da região; na região de Barra com os produtores de Ovinocaprinocultura; na região de Caetité os produtores estão tentando implantar uma industria de beneficiamento dos produtos oriundos da caprinocultura. Na Associação Regional da Escola Família Agrícola do Sertão, em Monte Santo – Diocese de Senhor do Bonfim, o projeto de Caprinocultura vem desenvolvendo resultados significativos com o desenvolvimento da articulação com outros produtores e cooperativas da região e com instituições governamentais, para viabilizar adequado escoamento e comercialização da produção Tentando dinamizar esse processo, a Cáritas Regional está se propondo a contribuir para a viabilização do escoamento dos produtos oriundos da EPS, através da difusão de teoria e práticas de cooperativismo, associativismo e rede de produtores. Essa proposta vem acompanhada de um programa de formação em associativismo, cooperativismo, bem como capacitação em apicultura, caprinovinocultura e agricultura familiar, além de aquisição e elaboração de subsídios.

b)  Em Minas Gerais as redes de produtores vêm se consolidando em diversas iniciativas econômicas apoiadas pela Cáritas, a saber:

b.1 - Rede de Produtores Dom de Minas – Noroeste de Minas: vem se organizando com  o apoio e a animação da Cáritas Diocesana de Paracatu para o desenvolvimento de atividades ligadas ao beneficiamento de produtos (açúcar mascavo, rapadura, farinha, polvilho, doces etc.) e a comercialização conjunta a nível regional.  Estão estruturando uma loja de venda de produtos, inicialmente no varejo, na BR 040 próximo a João Pinheiro. A estruturação adequada (equipamentos, escala de fornecimento e capacitação gerencial) desta iniciativa poderá permitir aos grupos comercializarem produtos de outras redes de produtores do estado, por exemplo, a polpa de frutas do Norte de Minas, concretizando assim um papel complementar das redes na prestação de serviços de comercialização.

b.2 - Rede de Produtores Grande Sertão Veredas – Norte de Minas: Trabalha com produção de polpa de frutas nativas e plantadas do cerrado e caatinga, defumados, mel etc.

b.3 - Redes de Produtores Fruta Boa - Araçuái – Contam com uma grande infra-estrutura de beneficiamento de alimentos financiados com recursos do Pronaf infra-estrutura e desenvolvem atividades de comercialização de frutas in natura, produção de frutas desidratadas (banana-passa e abacaxi-passa) e produção de polpas.

b.4 - Rede de Produtores Sítio Mineiro – Zona da Mata: Produção e comercialização de diversos produtos sendo o café o principal produto comercial da agricultura familiar na região.

b.5 - Central de Comercialização da Agricultura Familiar e Agroecológica, criada com intuito de propor estratégias e caminhos para a comercialização da agricultura familiar no Estado.  A Central gerencia o Projeto Armazém da Roça, Através do convênio firmado com a Prefeitura de Belo Horizonte, numa estratégia de desenvolvimento local, envolvendo parcerias do setor público e dos movimentos sociais, no sentido de estabelecer um canal de comercialização, direto do produtor com o consumidor.

c) No regional Ceará vêm tendo destaque as redes de produtores do semi-árido: é o caso da Rede de Intercâmbio de Sementes (RIS) que vem funcionando no Ceará, com coordenações nas diversas regiões, da qual vários grupos já beneficiados com os PAC’s são integrantes. Essa articulação no Estado foi iniciada e vem sendo assessorada pelo ESPLAR . Além de questões relativas ao armazenamento, seleção e recuperação de sementes, são tratadas questões ligadas à segurança alimentar, a recuperação e melhor convívio com o meio ambiente, questões de gênero, entre outras.  Recentemente foi iniciado o processo de articulação da Rede de Apicultores, com intuito de fortalecer os criadores de abelhas no Ceará, potencializando a comercialização dos grupos. Os objetivos são: organizar associações e cooperativas de apicultores familiares; capacitar os apicultores para produzirem com qualidade e em quantidade; aumentar a participação das mulheres nos grupos de apicultores; incentivar a criação de abelhas na perspectiva da produção orgânica, protegendo  o meio ambiente. Atualmente a rede está constituída por 35 grupos de apicultores.

O Ceará realizou em 2001 a 1ª Feira Estadual da Sócioeconomia Solidária, envolvendo dezenas de organizações de pequenos produtores urbanos e rurais. Vale a pena ressaltar que nessas Feiras, o principal objetivo nem sempre é a comercialização dos produtos mas o fortalecimento das redes de produtores, a troca de informações, e principalmente a conquista de espaços junto à opinião pública e junto aos órgãos gestores de políticas públicas. Nesse sentido, essas iniciativas são eminentemente políticas e não simplesmente econômicas.  

d) No Rio Grande do Sul, a Cáritas tem trabalhado com as redes de produção através de feiras e fóruns de articulação do cooperativismo e associações alternativas. Para contribuir na organização, divulgação e comercialização, a Cáritas animou feiras estaduais. Estas se desenvolveram com processos metodológicos diferenciados garantindo verdadeiros espaços de formação dos grupos participantes. Esses espaços fortalecem as experiências de Economia Popular Solidária e a integração do produtor – consumidor, viabilizando também a troca de experiências entre os grupos, a exposição, divulgação e a comercialização de produtos oriundos do meio urbano e rural. Em 1998 foi realizada a 1ª Feira de Economia Popular Solidária, reunindo uma mostra de mais de 70 experiências do Estado. .mas já foram realizadas 6 feiras deste tipo em Santa Maria. Na última feira participaram 124 expositores com representação de 53 municípios. Além da feira do Cooperativismo existem feiras semanais, quinzenais, mensais; existem também já 3 grandes feiras estaduais em 3 dos grandes pólos (Santa Maria, Porto Alegre e Passo Fundo). Algumas delas priorizam a comercialização de produtos ecologicamente produzidos

Também no Rio Grande do Sul vêm ganhando destaque a “Galeria da Solidariedade” que surgiu animada pela Cáritas Diocesana de Passo Fundo (RS) e dos grupos de PACs da região. A Galeria é uma alternativa concreta de trabalho e renda. É também uma amostra de organização de que a organização dos trabalhadores em grupo é capaz de estabelecer relações solidárias na produção e comercialização. Na Galeria funcionam oito lojas, com produção e comercialização associada, distribuídas em diversos ramos. Como espaço comum de comercialização permanente, no RS também encontramos a Cooesperança que congrega 94 grupos de 34 municípios e o “Shopping do Cooperativismo”.

e) No Pará, o trabalho de apoio à agricultura familiar e ao cooperativismo alternativo desencadeou um processo de discussão para a implantação de um “Shopping Popular”, que envolverá organizações de Cametá e de outras regiões do Estado numa articulação com grupos urbanos de Belém. A experiência está contando com apoio da Prefeitura Municipal de Belém, através do Banco do Povo.

Ainda no interior do Pará, convênios firmados com órgão públicos, frutos da pressão política ou de  alianças locais, têm possibilitado o acesso ao mercado institucional, principalmente o da merenda escolar. Destaca-se a “celebração de convênios entre a AMIA (associação dos moradores das ilhas de abaetetuba) e a Secretaria de Educação para administrar o ensino fundamental na região das Ilhas de Abaetetuba, bem como o fornecimento de merenda escolar para as escolas ali localizadas. A AMIA assumiu também a responsabilidade de treinar padeiras e doceiras, bem como estimular grupos criadores de frangos que forneciam esses produtos para a alimentação das crianças nas escolas. Esse convênio dinamizou o processo de participação dos associados que passaram a se ocupar das atividades de produção da merenda escolar, tendo assim uma garantia de mercado para os seus produtos. As mulheres que assumiram a função de padeiras, receberam da prefeitura local um KIT com equipamentos necessários à produção de doces, construíram as casas e os fornos para a produção de doces e os homens receberam apoio para a instalação de pequenas granjas, que foram construídas em barracões de madeiras”, suspensos, em virtude da entrada diária da maré” . 

A rede alternativa de produtos naturais (ou orgânicos) ou com “selo social também tem sido valorizada em algumas das experiências acima citadas de feiras, mercados solidários, galerias etc. Na Bahia tem havido um certo destaque para os produtos da apicultura: “os produtos são apresentados de forma natural, por não apresentarem nenhum resíduo químico, livres de agrotóxicos, são ingredientes da alimentação alternativa e natural. Mas, mesmo assim se faz necessário uma melhor qualificação para os grupos produtores, no que diz respeito a apresentação dos produtos, quantidade, oferta permanente, isto para atender as necessidades e demanda de um publico consumidor exigente” .  No RS as articulações dos PACs com outras iniciativas econômicas populares e solidárias resultaram na criação de dois selos para seus produtos. O selo “sabor gaúcho” é atribuído a diversos produtos naturais do estado. O selo “sabor da terra” é da região de Santa Maria caracterizando os produtos dos grupos associativos da rede local e não tem exclusividade na questão da produção orgânica. 

Em todos essas propostas de criação de redes regionais de produtores há um conjunto de desafios que precisam ser superados, inclusive para responder uma questão vista como estratégica como a relação campo-cidade, a aproximação das redes de produtores com as redes de consumidores, estas condicionadas às regras impostas pelos setores competitivos de mercado. Daí a importância cada vez maior do acompanhamento a estas iniciativas.

15.1 Tipos de Redes Solidárias na Perspectiva da EPS:  

Conforme apresentado no item anterior, os PACs também estão articulados   a algumas redes de produtores que vinham surgindo nos últimos anos. em resposta, principalmente, às dificuldades de comercialização. Na perspectiva da Economia Popular Solidária, as redes passam a ser compreendidas como um dos instrumentos fundamentais para fortalecimento das iniciativas econômicas e para ampliação da capacidade política dos setores populares no sentido da conquista de políticas públicas.  

Nessa perspectiva estão sendo valorizadas pelo menos quatro tipos de redes de EPS:   

a) As redes de produtores com vistas à verticalização da produção e agregação de valor aos produtos. São várias as redes que surgem nessa direção: as redes de apicultores, de produtores de Ovinocaprinocultura, de produtores de leite, frutas tropicais e outros produtos. Os produtores (associações, cooperativas e individuais) tentam implantar industrias de beneficiamento dos produtos, agregando valor aos mesmos. O desafio para essas iniciativas encontra-se na capacitação técnica e gerencial, além da aquisição de financiamentos em volumes consideráveis para a infra-estrutura necessária.  

b) As redes de produtores com vistas à comercialização dos produtos através da estruturação de lojas e outros mecanismos de exposição de produtos e inserção no mercado privado e institucional. A estruturação adequada dessas iniciativas requer o acesso a equipamentos e capacitação técnica para controlar a  escala de fornecimento e capacitação gerencial. 

c) As redes de organizações associativas com vistas à intervenção nas políticas públicas, reforçando os movimentos sociais e populares no sentido de conquista do acesso a recursos e serviços, na participação de negociação de programas governamentais e na proposição de políticas para a EPS a partir das experiências exitosas.  

d) As redes de consumidores. Ainda bastante incipientes no Brasil, têm sido criadas para favorecer o acesso a produtos naturais (confiáveis) e a preços justos, eliminando o atravessador e valorizando socialmente os produtores das mercadorias.

Como foi dito anteriormente, em todos esses casos de criação de redes regionais de produtores, há um conjunto de desafios que precisam ser superados, inclusive para responder uma questão vista como estratégica como a articulação entre as redes de produtores e consumidores. Daí a importância do acompanhamento e apoio a estas iniciativas.

16 Complexos Cooperativos: Um Projeto de Economia Solidária e Desenvolvimento Sustentável 

Reginaldo Sales Magalhães*
O agravamento das condições de desemprego em massa na sociedade nas últimas décadas e a falta de perspectivas de geração de empregos a partir dos modelos tradicionais de crescimento da economia tem inspirado diversos movimentos sociais a construir alternativas de geração de trabalho e renda. A economia solidária tem sido a principal forma encontrada por estes movimentos uma vez que combina uma estratégia eficiente de geração de trabalho e renda ao mesmo tempo que se constitui como forma alternativa de organização da produção que têm a autogestão como fundamento básico. É um projeto que contribui com a emancipação do trabalho e com o aprendizado da democracia na economia e na sociedade, porém, apesar do sucesso de diversas experiências, mantêm-se incógnitas as possibilidades de expansão destas experiências e, ao mesmo tempo, de manutenção dos seus princípios fundamentais. Em regra geral, os projetos de economia solidária dependem de um longuíssimo processo de incubação e as suas condições de consolidação dependem da existência de permanentes políticas de apoio. Por isto, que uma das questões centrais do debate sobre economia solidária atual é como gerar projetos sustentáveis. 

A formação de redes de empreendimentos é uma estratégia que tem sido utilizada para ampliar as oportunidades de viabilização de empreendimentos autogestionários. Estas redes favorecem uma maior cooperação entre empreendimentos através do intercâmbio de informações e conhecimentos e de trocas comerciais de forma solidária. Apresentaremos neste artigo as características de uma forma particular de cooperação entre empreendimentos: os complexos cooperativos. Complexo cooperativo está sendo utilizada, pela Agência de Desenvolvimento Solidário, como uma estratégia de cooperação entre empreendimentos, uma estratégia para ampliar as condições de sustentabilidade dos empreendimentos. 

Desde o surgimento das primeiras cooperativas que o debate sobre as possibilidades de consolidação e expansão desta forma de produção e distribuição polemizam entre instituições e intelectuais do tema. Os empreendimentos autogestionários têm como característica fundamental a autogestão e, em geral a viabilidade de um empreendimento está associada a sua capacidade de competir. Ressalta-se em geral nos debates que a contradição entre cooperar e competir são insuperáveis, limitando as possibilidades de que as poucas experiências de economia solidária tenham sucesso.

Um primeiro aspecto a se destacar neste debate é a definição dos critérios de avaliação do sucesso ou não de empreendimentos autogestionários. Como o próprio conceito de economia solidária não se restringe a aspectos econômicos, a medida do sucesso dos empreendimentos e negócios solidários não pode ser analisada apenas pelo grau de viabilidade econômica. O impacto na qualidade de vida proporcionado por estes empreendimentos, não apenas para os seus próprios trabalhadores diretos, mas para as comunidades do seu entorno, é um elemento a ser incorporado na análise destas atividades. Indicadores econômicos, sociais e ambientais devem compor então um quadro geral para a análise do impacto dos empreendimentos. Portanto, é a relação entre a economia solidária e o desenvolvimento o aspecto mais importante a ser analisado.

Um empreendimento, ou a economia solidária como um todo, pode ser considerado sustentável portanto se satisfeitos, principalmente, indicadores econômicos, sociais e ambientais. Quanto aos indicadores econômicos, o aspecto central é a capacidade da economia solidária gerar, preservar e reinvestir riquezas produzidas de forma solidária, para isto deve buscar, permanentemente, aumentos de produtividade e inovação tecnológica, para garantir processos constantes de crescimento econômico. Quanto aos aspectos sociais, os elementos principais são a capacidade da economia solidária gerar e preservar trabalho, mas um tipo especial de trabalho. Um trabalho organizado de forma autogestionária e que portanto, preserva elementos culturais de democracia e participação. Quanto aos aspectos ambientais, a economia solidária deve produzir riquezas e gerar trabalho sem, ao mesmo tempo, comprometer a disponibilidade de recursos naturais. A satisfação integral destes três fatores, implica assim que a economia solidária deve ser estreitamente articulada a um projeto de desenvolvimento sustentável. Para se orientar  frente a condicionantes econômicos, sociais, culturais e ambientais, a economia solidária deve ter um alto grau de interação com o seu entorno econômico, social, cultural e ambiental, ou seja, um forte grau de interação entre a economia solidária e o território. Como cada território possui formas específicas de organização econômica e social e também recursos naturais sob condições específicas, os projetos de economia solidária, ou seja, os empreendimentos devem estar inseridos em projetos locais de desenvolvimento.

Porém, a forma como os agentes interagem com o território não depende exclusivamente das opções tomadas individualmente. Depende de um conjunto de regras específicas estabelecido pela sociedade, de um ambiente institucional que favoreça uma interação sustentável entre os agentes econômicos e o território onde estão inseridos. O ambiente institucional é fator determinante de um determinado padrão de desenvolvimento e pode induzir tanto a relações sustentáveis quanto a relações predatórias com os recursos naturais, pode induzir relações democráticas e solidárias ou relações hierarquizadas e autoritárias entre os agentes sociais, ou ainda, pode induzir padrões de crescimento econômico concentrados ou padrões que favoreçam a distribuição de renda. Por sua vez, o ambiente institucional é determinado pelas instituições sociais e econômicas que regulam as relações entre os agentes e entre estes e o território.

Podemos dizer então que os principais fatores a serem considerados na construção de projetos sustentáveis de economia solidária são a identificação de estratégias produtivas e inovativas adequadas às condições específicas do território. Além da viabilidade econômica, estas estratégias devem ainda ser subordinadas a critérios sociais, culturais e ambientais estabelecidos e regulados socialmente através de instituições e sistemas de controle social democráticos.

A gestão democrática do território começa pelo processo de planejamento das estratégias produtivas locais. Para isto é necessário a existência de instituições reguladoras, que podem ser formais, como conselhos, fóruns, associações ou centrais de empreendimentos, ou informais, mas, independente da forma como sejam constituídas, devem ter como função principal a identificação e a promoção de negócios tendo como princípio a cooperação permanente entre os agentes produtivos e as organizações das comunidades.

A cooperação entre os agentes é um processo importante para gerar capacidades autônomas e endógenas de eficiência coletiva, de inovação e de ampliação da produtividade. Processos de difusão do conhecimento, de tecnologias de produção e de gestão são favorecidas pela existência de concentrações locais de firmas de um mesmo ramo. Esta concentração estabelece vantagens como a atração de fornecedores, a formação especializada dos trabalhadores e a circulação de informações. A interação permanente entre os agentes favorece também a consolidação de um grau de confiança mútua que fortalece a cooperação e as vantagens da proximidade.

O acesso ao crédito, um dos principais pontos de estrangulamento da economia solidária, também pode ser ampliado através de um novo ambiente institucional. A existência de instituições financeiras autônomas e controladas localmente é um fator fundamental de manutenção e reinvestimento das riquezas produzidas, especialmente, instituições que tenham a capacidade de organizar coletivamente a poupança local e os recursos de origem externa. Infelizmente, a legislação brasileira deixa poucas possibilidades legais de formação de instituições financeiras com estas características e as cooperativas de crédito são as únicas formas atualmente possíveis. Estas organizações têm importância crucial para o desenvolvimento local e para a economia solidária, pela possibilidade de implementação de sistemas de crédito adequados às condições específicas das atividades econômicas locais e pela possibilidade de adoção de critérios de financiamento definidos pela sociedade local.

A forma como se estabelecem as relações entre os agentes locais e os agentes externos é outro fator fundamental para a sustentabilidade do desenvolvimento e da economia solidária. A existência de instituições articuladoras entre os projetos locais e os agentes externos devem proporcionar ligações comerciais, financeiras e tecnológicas que preservem a autonomia e a capacidade de inovação dos empreendimentos. Para isto, instituições como agências de desenvolvimento local, sobretudo aquelas que promovam parcerias entre empreendimentos autogestionários, universidades ou outras instituições de educação, formação profissional e pesquisa tecnológica. O acesso a mercados pode também ser ampliado através de maior acesso a informações, organizadas e distribuídas entre os agentes, através da melhoria dos contatos comerciais, organizados por instituições locais especializadas, como agências ou centrais de comercialização. 

Complexos cooperativos são aglomerações espaciais e setoriais de empreendimentos autogestionários e de instituições que promovam de forma sustentável a economia solidária e o desenvolvimento local.

17 Redes de Economia Solidária : A Expansão de uma  Alternativa Global

Euclides André Mance*
17.1 A Exclusão Capitalista e a Economia Solidária

A recente multiplicação e expansão de organizações e redes atuando internacionalmente nos campos da economia, política e cultura, visando assegurar as liberdades públicas e pessoais, deve-se, entre outras razões, ao fato de que o modelo capitalista neoliberal vem globalitariamente suprimindo e fragilizando as mediações garantidoras dessas liberdades. Com efeito, os segmentos populares da sociedade civil planetária, compostos por contingentes oprimidos, explorados, expropriados, dominados, excluídos bem como por todos/as aqueles/as que lhes são solidários, passaram a se organizar internacionalmente tanto na resistência a essa situação quanto na proposição e efetivação de alternativas. A partir delas  pode-se vislumbrar os primeiros sinais do nascimento de uma nova formação social que tende a superar a lógica capitalista de concentração de riquezas e exclusão social, de destruição dos ecossistemas e de exploração dos seres humanos, afirmando a construção de novas relações sociais, econômicas, políticas e culturais que, organizando-se em colaboração solidária, têm o potencial de dar origem a uma nova civilização, multicultural e que deseja a liberdade de cada pessoa em sua valiosa diferença.

Desdobram-se atualmente, com uma velocidade cada vez maior, múltiplos processos no campo da economia solidária que, sob a dinâmica de redes, se tocam, se realimentam, confluem em certas realizações e organizações, mas que também se diferenciam em múltiplos caminhos e resultados, engendrando diversidades que entretanto mantém características similares e singularidades distintivas.

Não há um ponto de partida, um comando centralizado, desde o qual tenham-se desencadeado todas as diversas práticas de comércio justo, sistemas de intercâmbio local, autogestão, finança ética, consumo solidário, etc. Igualmente não há um centro gerador que tenha feito emergir as diversas redes nos campos econômico, político e cultural que vêm colaborando entre si desde os enfrentamentos de Seattle e recentemente nos Fóruns Sociais Mundiais.

17.2 Economia Solidária: Diversidade de Práticas e seu Alcance Global.

Por isso mesmo, o termo economia solidária abarca  muitas práticas econômicas e não há um consenso fechado sobre o seu significado. Em geral ele está associado a práticas de consumo, comercialização, produção e serviços (entre os quais o de financiamento) em que se defendem, em graus variados, entre outros aspectos, a participação coletiva, autogestão, democracia, igualitarismo, cooperação e intercooperação, auto-sustentação, a promoção do desenvolvimento humano, responsabilidade social e a preservação do equilíbrio dos ecossistemas. 

O grande avanço nos anos 90 das práticas de economia solidária é fruto, entre outras razões, da progressiva conscientização da importância da organização de redes para o sucesso dos empreendimentos. A noção de rede coloca a ênfase nas relações entre diversidades que se integram, nos fluxos de elementos que circulam nessas relações, no laços que potencializam a sinergia coletiva, no movimento de autopoiese em que cada elemento concorre para a reprodução de cada outro, na potencialidade de transformação de cada parte pelo sua relação com as demais e na transformação do conjunto pelos fluxos que circulam através de toda a rede. Assim a consistência de cada membro depende de como ele se integra na rede, dos fluxos de que participa, de como acolhe e colabora com os demais.

De fato, nas últimas décadas tivemos o surgimento e propagação de inúmeras práticas de colaboração solidária no campo da economia, entre as quais elencam-se: renovação da Autogestão de Empresas pelos Trabalhadores, Fair Trade ou Comércio Équo e Solidário, Organizações de Marca e Credenciamento, Agricultura Ecológica, Consumo Crítico, Consumo Solidário, Sistemas Locais de Emprego e Comércio (LETS), Sistemas Locais de Troca (SEL), Sistemas Comunitários de Intercâmbio (SEC), Rede Global de Trocas, Economia de Comunhão, Sistemas de Micro-Crédito e de Crédito Recíproco, Bancos do Povo, Bancos Éticos, Grupos de Compras Solidárias, Movimentos de Boicote, Sistemas Locais de Moedas Sociais, Cooperativismo e Associativismo Popular, difusão de Softwares Livres, entre muitas outras práticas de economia solidária. Significativas parcelas de organizações que se inscrevem nessas práticas e que, em seu conjunto, cobrem os diversos segmentos das cadeias produtivas (consumo, comércio, serviço, produção e crédito) começaram a despertar recentemente para ações conjuntas em rede, ao passo que outras já atuam dessa forma, há mais de três décadas. O crescimento mundial dessas redes, indica a ampliação de novos campos de possibilidade para ações solidárias estrategicamente articuladas com o objetivo de promover as liberdades públicas e privadas.  Em razão disso, no FSM de Porto Alegre em 2001, foi lançada a Rede Global de Socioeconomia Solidária, afirmando: "a) que nas iniciativas que formem parte da rede, não exista nenhum tipo de exploração; b) que se busque preservar o equilíbrio ecológico dos ecossistemas... c) que estejam dispostas a compartilhar significativas parcelas de seus excedentes para a expansão da Rede, favorecendo a viabilidade de novas iniciativas econômicas, reconstruindo de forma solidária e ecológica as cadeias produtivas, gerando postos de trabalho e distribuindo a renda, com o objetivo de garantir as condições econômicas para o exercício das liberdades públicas e individuais com base em uma ética solidária". Há poucos meses, no II Encontro Internacional Sobre Globalização Solidária, em Quebec, foi organizado o Comitê de Enlaces, também visando contribuir na articulação das organizações de economia solidária em todo o mundo, estabelecendo como prioridades: "[1] La difusión de los debates, experiencias, 'saber hacer' de las empresas de economía social y solidaria; [2] Tender puentes entre estas experiencias y las redes que las llevan a cabo; [3] El apoyo a la construccíon de redes de empresas y de redes de economía social y solidaria; [4] El inventario de redes y el apoyo a las redes nacionales; [5] La contribución con la lucha ideológica en favor de la economía social y solidaria, en particular por la presencia de la economía social y solidaria en foros internacionales (...)"

17.3 Redes de Colaboração Solidária: Integrando as Alternativas

As inúmeras redes que surgiram em todo o mundo nas últimas décadas, nos campos da economia, política e cultura, lutando pela promoção das liberdades públicas e privadas eticamente exercidas, constituem-se embrionariamente em um setor público não-estatal, fazendo surgir uma nova esfera de contrato social. A progressiva e complexa integração dessas diversas redes, colaborando solidariamente entre si, colocou no horizonte de nossas possibilidades concretas a realização planetária de uma nova revolução, capaz de subverter a lógica capitalista de concentração de riquezas e de exclusão social e  diversas formas de dominação nos campos da política, da economia e da cultura. 

Essas redes: a) permitem aglutinar diversos atores sociais em um movimento orgânico com forte potencial transformador; b) atendem demandas imediatas desses atores pelo emprego de sua força de trabalho e por satisfação de suas demandas por consumo, pela afirmação de sua singularidade étnica, feminina, etc; c) negam estruturas capitalistas de exploração do trabalho, de expropriação no consumo e de dominação política e cultural, e d) passam a implementar uma nova forma pós-capitalista de produzir e consumir, de organizar a vida coletiva afirmando o direito à diferença e à singularidade de cada pessoa, promovendo solidariamente as liberdades públicas e privadas eticamente exercidas. 

17.4 Subvertendo os Fluxos de Valor do Capitalismo: Distribuição de Riqueza e Bem Viver.

Nesta estratégia de colaboração, a difusão do consumo e labor solidários possibilita subverter os fluxos de valor do capitalismo e promover a distribuição de riquezas e o bem viver do conjunto das sociedades. O consumo solidário significa selecionar os bens de consumo ou serviços que atendam nossas necessidades e desejos visando tanto realizar o nosso livre bem viver pessoal, quanto  promover o bem viver de trabalhadores e trabalhadoras que elaboram aquele produto ou serviço, como também visando manter o equilíbrio dos ecossistemas. De fato, quando consumimos um produto em cuja elaboração seres humanos foram explorados e o ecossistema prejudicado, nós próprios somos co-responsáveis pela exploração daquelas pessoas e pelo dano provocado ao equilíbrio ecológico, pois com nosso ato de compra contribuímos para que os responsáveis por essa opressão possam converter as mercadorias em capital a ser reinvestido do mesmo modo, reproduzindo as mesmas práticas injustas socialmente e danosas ecologicamente. O ato de consumo, portanto, não é apenas econômico, mas é também ético e político. Trata-se de um exercício de poder pelo qual efetivamente podemos apoiar a exploração de seres humanos, a destruição progressiva do planeta, a concentração de riquezas e a exclusão social ou contrapor-nos a esse modo lesivo de produção, promovendo, pela prática do consumo solidário, a ampliação das liberdades públicas e privadas, a desconcentração da riqueza e o desenvolvimento ecológica e socialmente sustentável. Ao selecionar e consumir produtos das redes solidárias nós contribuímos para que o processo produtivo solidário encontre seu acabamento e que o valor por nós dispendido em tal consumo possa realimentar a produção solidária em função do bem viver de todos que integram as redes de produtores e consumidores.

Por sua vez, o labor solidário significa, além dos aspectos referentes à autogestão e corresponsabilidade social dos trabalhadores, que o excedente do processo produtivo - o qual sob a lógica capitalista é acumulado por grupos cada vez menores - seja  reinvestido solidariamente no financiamento de outros empreendimentos produtivos, permitindo integrar às atividades de trabalho e consumo aqueles que estão sendo excluídos pelo capital, ampliar a oferta de bens e serviços solidários e expandir as redes de produtores e consumidores, melhorando as condições de vida de todos que aderem à produção e ao consumo solidários. Assim, com os excedentes gerados nos empreendimentos solidários organizam-se novos empreendimentos produtivos criando-se oportunidade de trabalho para desempregados, propiciando-lhes um rendimento estável que se converte, graças ao consumo solidário praticado por esses mesmos trabalhadores, em aumento de consumo final de produtos da própria rede, gerando-se assim mais excedentes a serem investidos. Os novos empreendimentos visam estrategicamente passar a produzir aquilo que ainda é adquirido no mercado capitalista, sejam bens e serviços para consumo final ou insumos, bens de produção, materiais de manutenção e outros itens demandados no processo produtivo. Esse expediente - acompanhado de uma crítica dos padrões capitalistas, ecologicamente insustentáveis de produção e consumo - visa corrigir os fluxos de valor, a fim de que o consumo final e o consumo produtivo não deságüem na acumulação privada fora das redes, mas possam nelas realimentar a produção e o consumo solidários, completando os segmentos das cadeias produtivas sobre os quais as redes ainda não tenham autonomia. 

Nesta estratégia de rede, sob o que começa a ser denominado “Paradigma da Abundância”, quanto mais se distribui a riqueza, mais a riqueza de todos aumenta, uma vez que tal distribuição se faz remunerando o trabalho que gera ainda mais riqueza a ser reinvestida e repartida. Desse modo, as populações que estavam anteriormente excluídas, ao serem incorporadas ao processo produtivo e ao receberem uma justa remuneração pelo seu trabalho, podem consumir produtos e serviços solidários que garantam o seu bem viver, realimentando o próprio processo produtivo sob parâmetros ecologicamente sustentáveis. Acordos coletivos no interior das redes permitem ajustar estruturas de custos e de preços sob parâmetros que viabilizem a sua autopoiese, como uma alternativa à lógica da escassez que regula os preços nos mercados sob o binômio oferta e procura.  Assim, busca-se integrar consumo, comercialização, produção e crédito em um sistema harmonioso e interdependente, coletiva e democraticamente planejado e gerido, que serve ao objetivo comum de responder às necessidades da reprodução sustentável do bem viver das pessoas em todas as suas dimensões, inclusive, nos âmbitos da cultura, arte e lazer. É a conexão em rede do consumo e produção em laços de realimentação, com distribuição de renda, o que viabiliza economicamente a consistência e expansão dessa alternativa à globalização capitalista. 

17.5 5. Alguns Desafios e Ações Imediatas 

A globalização solidária da economia não é um projeto futuro, mas algo que já está em curso e que devemos promover das mais diversas formas, respeitando as diversidades de culturas, formas organizativas dos diversos atores, fortalecendo a participação democrática e o autogoverno dos setores solidários da sociedade civil nos diversos países. Trata-se de promover conexões permanentes entre as organizações, fluxos materiais (compras e vendas), fluxos de informação (divulgação de produtos e serviços, transferências de tecnologia, etc) e fluxos de valores. Redes econômicas se constróem principalmente por fluxos econômicos. Todos os processos formativos, informativos, organizativos e políticos somente terão sentido econômico na medida em que contribuam para estabelecer e aprimorar os fluxos econômicos.

Para tanto é necessário avançar em formas organizativas que facilitem a colaboração entre as organizações diversas que queiram se entreapoiar, fortalecendo as mais distintas práticas de economia solidária integrando redes locais, regionais, nacionais e internacionais. Construindo redes de redes, redes de colaboração solidária ou a colaboração solidária entre redes, chegamos necessariamente a uma rede global, ou a várias delas, atuando de maneira antagônica ao capitalismo, implantando e desenvolvendo um novo modo de produção, distribuição e consumo. Nesta trajetória alguns desafios devem ser enfrentados, entre os quais:  a difusão do consumo solidário, a logística de distribuição e comercialização, a organização de fundos de desenvolvimento solidário, o mapeamento de empreendimentos,  estabelecimento de conexões entre eles, a diversificação e qualificação dos produtos e serviços, a capacitação técnica de trabalhadores/as e empreendimentos, a formação política e cultural voltada para a autogestão e solidariedade, a estruturação e o fortalecimento de redes nacionais e internacionais a partir da organização local. 

No contexto mais imediato indicamos, entre muitas outras prioridades aqui não elencadas, algumas ações econômicas importantes que podem concentrar nossa colaboração: 

· A difusão do consumo solidário, ampliando o volume de vendas e produção solidária. O potencial de consumo das populações organizadas em sindicatos, movimentos sociais-populares e culturais, em empreendimentos solidários, ONGs e comunidades mobilizadas, etc, é gigantesco e necessita ser organizado. Não podemos continuar combatendo o capitalismo com nossos discursos e reproduzindo-o com nosso consumo! O consumo solidário é uma forma de luta anti-capitalista a ser praticado cotidianamente. 

· Organização de Fundos de Desenvolvimento Solidário, como instrumento para o reinvestimento coletivo dos excedentes alcançados pelos empreendimentos solidários. Esses reinvestimentos são fundamentais para criar-se novas empresas e remontar-se as cadeias produtivas.

· Levantamento de Produtos, Serviços e Valores Movimentados, com a organização, em vários idiomas, de sistemas via web de localização de insumos, produtos e serviços, com chaves por país, estado, região, cidade, etc. O resultado de pesquisas nestes sistemas são listas com todos os empreendimentos que possam atender as demandas feitas nas condições apresentadas, acompanhados de telefone, endereço, correio eletrônico, homepage, etc, possibilitando a multiplicação de redes solidárias de comércio eletrônico. É fundamental que as organizações de economia solidária, particularmente as redes internacionais que detêm bancos de dados já organizados com essas informações, cadastrem seus empreendimentos e produtos, indicando também os insumos e outros itens que demandam para o funcionamento desses empreendimentos. Isso facilitará imensamente a localização dos empreendimentos, a divulgação dos produtos e serviços aos consumidores finais, a logística de distribuição e comercialização, e a remontagem de cadeias produtivas, possibilitando que empreendimentos solidários venham a se tornar fornecedores de outros empreendimentos solidários. Começaríamos a dar uma visibilidade orgânica e global à economia solidária como uma alternativa já existente de satisfação das necessidades e desejos humanos, capaz de promover um desenvolvimento sustentado com distribuição de renda, alavancando também o volume dos fluxos econômicos no interior das próprias redes.   

· Catálogos Mundiais de Economia Solidária e Remontagem de Cadeias Produtivas. Com esses dados poderão ser organizados diversos catálogos setoriais ou por países que poderão ser divulgados nos FSMs, apresentando tanto a imensa diversidade de produtos e serviços disponibilizados por empreendimentos de economia solidária em todo o mundo, quanto a diversidade e o volume de insumos adquiridos. Esses dados serão uma base importante para possíveis definições estratégicas de setores prioritários de investimento, transferências tecnológicas, etc, considerando a organização de cadeias produtivas que alcancem maior autonomia frente aos giros de reprodução do capital, corrigindo fluxos de valores que ao invés de desaguar no mercado capitalista continuariam circulando pelas cadeias produtivas solidárias, financiando a produção e o consumo solidários.

· Ampliação do Número de Contratos entre Empreendimentos de Economia Solidária. Os FSMs além de serem importantes espaços de elaboração, difusão e articulação política e cultural, devem ser espaços para negociações econômicas solidárias. Será politicamente importante que nos próximos FSMs todas as organizações de economia solidária, que já têm contratos firmados entre si, possam - se for o caso - renová-los em uma sessão pública. Empreendimentos que não possam comparecer ao evento poderiam delegar este gesto simbólico de assinatura a outra organização de economia solidária de seu país ou região que esteja presente no Fórum. Nesses espaços seriam apresentados balanços de quantos milhões de dólares estão sendo comercializados a cada ano através de organizações de Fair Trade e por empresas de autogestão de caráter solidário, quantos milhões de dólares estão sendo movimentados pelas organizações de finança ética, quantos milhões de dólares circulam através dos LETS e Redes de Troca, mas sobretudo, quantos milhões de pessoas em todo o mundo estão produzindo, comercializando e consumindo em redes de economia solidária e como isso tem mudado a vida dessas pessoas para melhor, avançando na construção da cidadania e na sua realização humana. Será importante que cada país apresente suas estatísticas e exemplos marcantes, jornais, revistas e vídeos, que possam ser reproduzidos em outras mídias de massa, divulgando os impactos da expansão da economia solidária nos diversos países e regiões. 

· Essas ações permitem alavancar as práticas de economia solidária em todo o mundo e produzir documentos de referência sobre a expansão da economia solidária como uma alternativa concreta à globalização capitalista. Não como uma promessa futura, mas como uma nova forma de organizar a economia, centrada em novos valores, que já está presente em inúmeros lugares, mostrando-se economicamente viável, socialmente justa, ecologicamente sustentável e que pode ser potencializada pelos Fóruns Sociais Mundiais em todos os países e regiões.

· Sob o aspecto político, é preciso pressionar os Estados, e propor legislações e políticas públicas favoráveis à expansão e consolidação da economia solidária. É importante que os partidos de esquerda atualizem suas agendas incluindo em suas pautas uma reflexão sobre a economia solidária não apenas para a proposição de políticas públicas e elaboração de novas leis, como também para uma atualização das estratégias de transformação estrutural das relações de produção, considerando a emergência - a olhos vistos - de uma classe social em que os trabalhadores são donos dos meios de produção, e que somente cresce enquanto classe na medida em que solidariamente se entreapoiam enfrentando as corporações capitalistas e consolidando práticas solidárias de autogestão e intercooperação. 

· Por fim, sob o aspecto cultural - e para considerar apenas um elemento neste campo -, todos/as nós podemos reelaborar nossas sensibilidades, imaginários e conceitos sobre o consumo e a produção, praticando e divulgando a socioeconomia solidária em todos os espaços sociais em que atuamos.
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